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1. APRESENTAÇÃO 

O presente documento refere-se ao atendimento à SEMAD – Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável de apresentar o Estudo de Impacto Ambiental 

Consolidado (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) elaborados pela DBO 

Ambiental, a partir dos antigos relatórios apresentados pela consultoria Ampliari Serviços 

de Meio Ambiente Ltda à então SECIMA, com vistas à obtenção da Licença Prévia para a 

implantação da Central de Gerenciamento de Resíduos Bonfinópolis – CGR Bonfinópolis. 

A elaboração do EIA/RIMA Consolidados teve a participação de equipe técnica 

multidisciplinar e contou com coleta e análise de dados primários, a partir de levantamentos 

e investigações em campo, complementados com dados secundários obtidos junto às 

instituições pesquisas e órgãos públicos envolvidos com os temas pertinentes. 

Cabe ressaltar que dados contidos nos EIA/RIMA anteriores, de 2016, foram utilizados, 

basicamente nos aspectos do Projeto Conceitual que, também foi aperfeiçoado a partir das 

considerações da equipe técnica da SEMAD. O diagnóstico das áreas de influências foi refeito 

quase que na sua totalidade, com objetivo de complementações e atualizações a partir dos 

pareceres emanados do órgão licenciador.   

 O RIMA descreve, em linguagem mais acessível ao público leigo, todo o conteúdo do EIA, 

seguindo, também, a Resolução 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
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2. INTRODUÇÃO 

A Central de Gerenciamento de Resíduos – CGR Bonfinópolis visa oferecer o serviço de  

tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos (RSU) do tipo Classe II A e B (Não 

Perigosos/Não Inertes e Inertes), domiciliares e extraordinários a partir da instalação de um 

aterro sanitário e estação de tratamento de percolado (ETP), bem como estruturas de apoio 

administrativo e técnico-operacional, além de uma área reservada para futura instalação de 

unidades de tratamento e de valorização de resíduos sólidos. 

A propriedade onde pretende-se instalar a CGR Bonfinópolis é denominada Fazenda Sozinha 

(Gleba 3), mede 86,8252 ha e está localizada na Rodovia Estadual GO-415, município de 

Bonfinópolis – GO a aproximadamente 7 km da BR-457 principal acesso à Goiânia. A área 

total a ser ocupada pela CGR Bonfinópolis, incluindo o aterro sanitário, estação de tratamento 

de percolado (ETP), estruturas de apoio administrativo e técnico-operacional, área reservada 

para futura instalação de unidades de tratamento e de valorização de resíduos sólidos e áreas 

livres abrangerá 47,598 ha, ou seja, 54,83% da Fazenda Sozinha. 

Atualmente, a Fazenda Sozinha (Gleba 3) encontra-se desocupada, com extensas áreas 

cobertas por gramíneas e fragmentos florestais bastante alterados, resquícios de ocupações 

e atividades pretéritas desenvolvidas no local. As drenagens presentes na propriedade são, 

em grande parte, intermitentes, formadoras do córrego do Café e do córrego Mata da Foca, 

afluentes do ribeirão Sozinha que, por sua vez, deságua no rio Caldas e não sofrerão 

intervenções. 

O aterro sanitário, tido como a principal estrutura da CGR Bonfinópolis, foi projetado para 

receber 500 toneladas por dia de resíduos sólidos urbanos (RSU) e será construído em 4 

etapas distintas ao longo de 30 anos e 6 meses, somando um total de 6.033.333 m3 de 

resíduos sólidos ao final de sua vida útil. Durante a sua operação, o empreendimento terá 

condições de receber os resíduos produzidos na Região Metropolitana de Goiânia (RMG), 

porém, inicialmente, os municípios de interesse são: Bonfinópolis, Goianápolis, Goiânia, 

Anápolis, Aparecida de Goiânia, Terezópolis de Goiás e Senador Canedo. 
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3. FICHA TÉCNICA

3.1. EMPREENDEDOR 

Razão social: Central de Gerenciamento de Resíduo - CGR Bonfinópolis Ltda 

CNPJ: 20.605.983/0001-05 

Rua 05 A, SN, Quadra 09; Lote 02: Parte; Centro, Bonfinópolis-GO, CEP 75.195-000 

Nome do representante legal: Antônio Fernando Machado 

Telefone do representante legal: (31) 99971-0811 

E-mail do representante legal: af.machado@terra.com.br

Contato: Wanildo Lemos Maldi

Telefone da pessoa para contato: (62) 98188-3338

E-mail da pessoa para contato: wanildo@albenge.com.br

3.2. ÓRGÃO LICENCIADOR 

Secretaria do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável – SEMAD 

Endereço: Rua 82 s/n - Praça Cívica - Centro - Palácio Pedro Ludovico - Goiânia-GO - Fone: (62) 

3201-5177 

E-mail: comunicação@semarh.goias.gov.br

3.3. EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA 

DBO AMBIENTAL LTDA 

Rua 25, Nº 190, Jardim Goiás - CEP 74.805-280 - Goiânia-GO. Fone/Fax: (062) 3281-6655 

Contato: Engº Nelson Siqueira Júnior 

E-mail: nelson@dboengenharia.com.br

Home Page: www.dboengenharia.com.br
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3.4. EQUIPE TÉCNICA 

Nome Formação Conselho IBAMA 

COORDENAÇÃO GERAL 

Ataualpa Nasciutti Veloso Engenheiro Civil CREA 2933/D 2742239 

Jadson de Araújo Pires 
Tecnólogo em Saneamento 

Ambiental 
CREA 5430/D 274730 

Nelson Siqueira Júnior 
Engenheiro Mecânico e de 

Segurança 
CREA 4196/D 274743 

COORDENAÇÃO EIA/RIMA 

Renato Pedrosa 
Tecnólogo em Saneamento 

Ambiental 
CREA 5301/D 

274739 

COORDENAÇÃO MEIO FÍSICO  

Itamar Luiz M. Sachetto Geólogo CREA 2304 /D 286476 

COORDENAÇÃO MEIO BIÓTICO 

Ricardo A. Prudente Pires Esp. Biólogo CRBio 62520/4D 1915910 

EQUIPE TÉCNICA 

MEIO FÍSICO 

Itamar Luiz M. Sachetto  Geólogo CREA 2304 /D 286476 

Ataualpa Nasciutti Veloso Engenheiro Civil CREA 2933/D 2742239 

Nelson Siqueira Neto Engenheiro Ambiental CREA 14325/D 5542126 

Patrícia Silva Gomes 
Tecnóloga em Saneamento 

Ambiental 
CREA 18.265/D 

5406617 

MEIO BIÓTICO 

Ricardo A. Prudente Pires Esp. Biólogo CRBio 62520/4D 1915910 

Rafaela Vilela (Flora) Engenheira Florestal CREA 20.746/D 5400886 

Rayna Chaves Teixeira (Flora) Msc. Ecóloga CTF IBAMA 6097867 6097867 

Carolina Bussadori Piva (Fauna) Msc. Bióloga CRBio 30696/4D 1775395 

Crizanto Brito de Carvalho 
(Fauna) 

Msc. Biólogo CRBio 57751/4D 1827609 

Evellyn Borges de Freitas 
(Fauna) 

Msc. Bióloga CRBio 59984/4D 2042929 

Welington Tristão da Rocha 
(Fauna) 

Biólogo CRBio 57931/4D 
728656 

Filipe Viegas de Arruda (Fauna) Msc. Biólogo CRBio 62595/4D 6071687 

Andréa C. R. dos Santos (Fauna) Esp. Bióloga CRBio 87905/4D 5742234 

José Silonardo P. de Oliveira 
(Fauna) 

Biólogo CRBio 80216/4D 
2887773 

Camilla Angélica de Lima (Fauna) Esp. Bióloga CRBio 87083/4D 6019100 

MEIO ANTRÓPICO 

Alan Francisco de Carvalho  Sociólogo DRT-RJ 386 26822 

Lucélia Feliciano Bonatelli Silva 
Tecnóloga em Saneamento 
Ambiental / Cientista Social 

CREA 19.554/D 
5186616 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

4.1. INFORMAÇÕES GERAIS 

4.1.1. Localização e Aceso  

A propriedade onde pretende-se implantar a Central de Gerenciamento de Resíduos (CGR) 

Bonfinópolis é denominada Fazenda Sozinha, situada na Rodovia Estadual GO-415, 

município de Bonfinópolis, Região Metropolitana de Goiânia (RMG), Estado de Goiás. 

 
Figura 01: Mapa de Localização 
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O acesso à Fazenda Sozinha, a partir da área central de Goiânia, pode ser realizado pela BR-

457 por onde segue aproximadamente 19 km até acessar a GO-415, a oeste da Região 

Metropolitana de Goiânia (RMG). 

Na GO-415 percorre-se aproximadamente 7 km sentido nordeste da RMG por onde segue até 

alcançar a entrada principal da Fazenda Sozinha, situada na margem direita desta rodovia. 

Partindo-se do centro urbano de Goianápolis a entrada principal da propriedade fica na 

margem esquerda após percorrer km 7 pela GO-415. 

4.1.2. Descrição da Propriedade e Entorno 

A propriedade denominada Fazenda Sozinha está localizada na zona rural do município de 

Bonfinópolis-GO e é dividida em glebas, sendo que a CGR Bonfinópolis ocupará parte da 

Gleba 03 que mede 86,8252 ha conforme Memorial Descritivo da Propriedade e Certidão de 

Inteiro Teor. Deve-se ressaltar que, embora ocupe apenas parte de uma gleba, a área de 

interesse para instalação da CGR será designada como Fazenda Sozinha, de maneira a 

facilitar a leitura. A seguir são apresentadas algumas características socioambientais da 

Fazenda Sozinha e entorno imediato, detalhadas no Diagnóstico Ambiental. 

O relevo onde está inserida a Fazenda Sozinha é considerado suave ondulado a ondulado, 

apresentando colinas e morrotes. A variação altimétrica na área da Fazenda é de 50 metros, 

onde a altitude mais elevada é de 990m, e a mais baixa de 940 m. 

O solo predominante na Fazenda Sozinha é o Latossolo Vermelho, formado a partir de alto 

grau de intemperismo, com a presença de espessas camadas. Em grande parte da 

propriedade os solos apresentam características morfológicas semelhantes, como cor, 

estrutura e textura. 

As drenagens no interior da Fazenda Sozinha são marcadas pela presença de três 

cabeceiras, configuradas como nascentes, formadoras do Córrego do Café e do Córrego Mata 

da Foca, afluentes do Ribeirão Sozinha que por sua vez deságua no Rio Caldas, gerida pelo 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte. Ressalta- se que estas drenagens se 

encontram distantes mais de 200 metros das áreas de intervenção para implantação e 

operação do aterro sanitário da CGR Bonfinópolis e não sofrerão intervenções. 

Situada predominantemente na zona rural de Bonfinópolis, o uso e a ocupação do solo na 

propriedade são formados, em grande parte, por pastagem e fragmentos de Matas alterados 

e simplificados. Atualmente, não há nenhum tipo de estrutura construída na Fazenda Sozinha 

ou mesmo a realização de atividades econômicas. 
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No geral, o entorno da Fazenda Sozinha é marcado pelas atividades agropecuárias, sendo 

que, as propriedades confrontantes possuem tamanhos da mesma ordem de grandeza, com 

destaque, apenas, para área de 07,08ha, desmembrada da Fazenda Sozinha, situada ao 

norte da e onde está o Aterro Controlado de Goianápolis atualmente desativado. 

Atualmente, não há nenhum tipo de estrutura instalada na Fazenda Sozinha. As residências 

presentes no entorno são constituídas pelas sedes das propriedades vizinhas e situam-se a 

aproximadamente 500 metros da área destinada ao aterro sanitário, somando um total de 4 

residências. Em linha reta, a propriedade está à cerca 30 km de Goiânia e 40 km de Aparecida 

de Goiânia que são as cidades mais populosas da RMG. 

4.1.3. Objetivos da CGR Bonfinópolis 

O principal objetivo da CGR Bonfinópolis é dispor os resíduos sólidos de forma segura e 

controlada, preservando assim o meio ambiente, higiene e consequentemente a saúde 

pública. Neste sentido o empreendimento tem como finalidade dotar a região com um eficiente 

e moderno sistema de tratamento de resíduos sólidos, integrando nas diversas formas de 

processamento, medidas de conservação e de controle ambiental em conjunto com uma bem 

planejada organização. Contudo, para a instalação de uma Central de Gerenciamento de 

Resíduos, destacam-se algumas medidas indispensáveis, tais como: 

 Proteger as águas subterrâneas e superficiais de possíveis contaminações 

oriundas do aterro; 

 Dispor, acumular e compactar diariamente o lixo na forma de células, trabalhando 

com técnicas corretas para possibilitar o tráfego imediato de caminhões coletores, 

equipamentos e para reduzir recalques futuros no local; 

 Recobrir diariamente o lixo com uma camada de terra para impedir a procriação de 

insetos e animais indesejáveis ou, ainda, de outros vetores como a entrada de 

catadores a procura de materiais e alimentos; 

 Controlar os gases e líquidos provenientes do aterro; 

 Isolar e tornar indevassável o aterro e evitar incômodos à vizinhança. 

4.1.4. Descrição Geral do Empreendimento – CGR Bonfinópolis 

O empreendimento denominado Central de Gerenciamento de Resíduos – CGR Bonfinópolis 

terá como principal estrutura o aterro sanitário cujo Projeto Conceitual foi elaborado conforme 

orienta a legislação e as normas técnicas relativas a esse tipo de empreendimento. Assim, 
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conforme a NBR ABNT 8.419/1992, aterro sanitário é uma técnica de disposição de resíduos 

sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, minimizando 

os impactos ambientais. Para isso, são utilizadas técnicas sanitárias como a 

impermeabilização do solo; compactação e cobertura diária das células de lixo; coleta e 

tratamento de gases gerados; coleta e tratamento de percolado; entre outras. 

A CGR Bonfinópolis foi projetada para receber 500 toneladas por dia de resíduos sólidos 

urbanos (RSU), do tipo Classe II A e B (Não Perigosos/Não Inertes e Inertes), domiciliares e 

extraordinários, dispostos em aterro sanitário, na forma de trincheiras.  

Além do aterro sanitário a CGR Bonfinópolis contará com a seguinte infraestrutura de apoio 

técnico e operacional: sistema de captação e tratamento de percolado (líquido e gasoso); 

portaria com guarita e cancela; duas balanças; edifício administrativo; acessos internos 

(provisórios e definitivos); área de estoque de material de cobertura do aterro; galpão de apoio 

equipado com refeitório, cozinha, vestiários, almoxarifado, galpão de manutenção; área de 

emergência; cortinamento vegetal e cercamento. 

A área total a ser ocupada pela CGR Bonfinópolis, incluindo áreas livres que são aquelas 

passíveis de terraplanagem e demais ações para o nivelamento do terreno abrangerá 47,598 

ha que corresponde a 54,83% da Fazenda Sozinha (Gleba 3) que mede 86,8252 ha. 

O quadro que segue, apresenta em resumo a área a ser ocupada pela CGR Bonfinópolis e 

infraestrutura prevista em projeto. 

Quadro 01: Principais Elementos do Projeto e respectivas áreas a serem ocupadas            
QUADRO DE ÁREAS 

Item Descrição Área (m2) 
1 Aterro sanitário (área onde serão depositados os resíduos) 335.000 
2 Portaria (Guarita / Cancela) 17 
3 Balança 185 
4 Edifício administrativo 119 
5 Edifício de apoio 248 
6 Pátio de Estocagem de Materiais (Canteiro provisório) 3.600 
7 Pátio de estacionamento 1.600 
8 Caixa d’água elevada 16 
9 Área de valorização de resíduos sólidos 25.000 

10 Área de estoque de material de cobertura do aterro (para a 4ª etapa)1 22.000 
11 Acessos internos 32.300 
12 Barreira vegetal 5.600 
13 Sistema de tratamento do esgoto gerado nas edificações 12 
14 Sistema de retenção de sólidos e óleos 15 
15 Estação de Tratamento de Percolado ETP 5.932 
16 Áreas Livres não edificadas2 4.4336 

Total de Área Ocupada 475.980 
Nota1 – A área destinada para a estocagem de material de cobertura da 1ª a 3 ª etapa está inserida na área do aterro sanitário. 

Nota2 – Áreas livres não edificadas são aquelas passíveis de terraplanagem e demais ações para o nivelamento do terreno, mas 
que não abarcarão nenhuma estrutura do Projeto. 
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4.1.4.1. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DO PROJETO 

A seguir são descritos e especificados os principais elementos do Projeto da CGR 

Bonfinópolis, com informações e dados referentes à sua função, área a ser ocupada e o 

posicionamento em relação ao layout do empreendimento. As especificações técnicas dos 

materiais a serem empregados na CGR são apresentadas no Projeto Conceitual. 

 Unidades de apoio operacional e administrativo 

As unidades de apoio operacional e administrativo são constituídas de instalações prediais 

que darão apoio à operação e administração da CGH Bonfinópolis. 

 Portaria (guarita / cancela) 

A função da portaria / cancela será controlar a entrada e a saída de veículos autorizados na 

área do aterro, supervisionar a chegada dos resíduos destinados a aterramento, fiscalizar a 

entrada de resíduos evitando a entrada de resíduos não autorizados. 

A guarita será construída em alvenaria, terá área total executada de 17 m² e estará localizada 

ao lado do portão principal de acesso à área (Projeto Conceitual). 

 Balança e casa de controle 

A função das balanças será de registrar as quantidades de resíduos que adentrarão na área 

do aterro. 

Concebeu-se a instalação, logo após a entrada do aterro, de duas balanças (uma para cada 

sentido de tráfego), com capacidade de 80 toneladas cada, totalmente eletrônicas e com células 

de carga, sem sistemas de alavanca, com indicação simultânea de peso bruto, líquido e tara. 

Junto à balança será executada a casa de controle que será construída em alvenaria de 

blocos cerâmicos e cobertura com telhas onduladas de fibrocimento. A unidade será dotada 

de lavabo. Esta unidade terá área total executada de 185 m². 

 Prédio administrativo (escritório) 

A função desse edifício é a de propiciar as condições adequadas para se efetuar as atividades 

administrativas referentes à gestão e operação do aterro sanitário, com área disponível para 

realizar atividades voltadas para educação ambiental. Esta edificação será executada em 

alvenaria e ocupará área total de 119 m². 
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 Galpão de apoio 

O galpão de apoio abrigará as seguintes estruturas: um refeitório / cozinha; laboratório; dois 

vestiários (um feminino e outro masculino); um almoxarifado (ferramentas e peças de 

reposição); um galpão para manutenção, reparo e guarda de maquinas e de equipamentos. 

Está estrutura ocupará área terá 248 m². 

 Caixa d’água elevada 

Para o fornecimento de água às edificações e manutenção dos equipamentos será implantada 

uma caixa d’água elevada a ser abastecida por meio da instalação de poço. Este equipamento 

ocupará uma área equivalente a 16 m2. 

 Pátio de estocagem de materiais 

Este pátio se configurará como local de armazenamento temporário de canaletas, pedras, 

tubos e outros materiais indispensáveis ao desenvolvimento das obras e à operação do aterro. 

Este equipamento ocupará uma área equivalente a 3.600 m2. 

 Pátio de estacionamento 

Este pátio consistirá em uma área pavimentada e terá por objetivo o estacionamento de 

caminhões que estão à espera da autorização para a entrada na área do aterro. Este 

equipamento ocupará uma área equivalente a 1.600 m2. 

 Unidade de valorização de resíduos sólidos 

Esta área, com cerca de 25.000 m2, foi reservada para realização de atividades relacionadas 

à valorização de resíduos sólidos e onde, futuramente, poderá ser implantado, por exemplo, 

usina de compostagem, pátio de compostagem, galpão de separação de materiais recicláveis, 

pátio de estocagem de materiais recicláveis, etc. Está área encontra-se indicada no Projeto 

Conceitual da CGR Bonfinópolis. 

 Área de estoque de material de cobertura do aterro 

O material de cobertura da 1ª a 3 ª Etapa será estocado nas áreas destinadas ao próprio 

aterro quando da implantação da 4ª Etapa do aterro, o material de cobertura será estocado 

em área adjacente, na mesma propriedade (Fazendo Sozinha). 
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 Estação de Tratamento de Percolado – Evaporadora de Chorume 

O projeto da CGR contempla a utilização de um sistema de tratamento de efluentes por meio 

da instalação de uma Evaporadora de Chorume, cuja concepção adotada é a de efluente zero, 

não havendo lançamento de efluente tratado no corpo receptor. 

Evaporadora de chorume foi idealizada para utilização em aterros sanitários-industriais, 

realizando a evaporação de chorume ou de outros efluentes líquidos de diversas indústrias. 

Apresenta como característica principal, através de processo técnico, o aproveitamento do 

gás gerado no próprio aterro ou fonte de calor já existentes. 

A evaporadora em formato cilíndrico, com utilização de ar primário e ar secundário, atinge 

temperaturas elevadas (acima de 500° C), possibilitando estabelecer uma relação constante 

no volume de chorume a ser evaporado. 

Essa tecnologia encontra-se instalada, com resultados satisfatórios em alguns estados do 

Brasil, principalmente na região sul em aterros industriais e sanitários. 

 
Figura 02: Exemplo de evaporadora instalada em aterro sanitário 
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4.1.5. Horizonte do Projeto 

Construído em 4 etapas distintas, ao longo de 30 anos e 6 meses, somando um total de pouco 

mais de 6 milhões de m3 de resíduos sólidos ao final de sua vida útil. Durante a sua operação, o 

empreendimento terá condições de receber os resíduos produzidos na Região Metropolitana de 

Goiânia (RMG), porém, inicialmente, os municípios de interesse são: Bonfinópolis, Goianápolis, 

Goiânia, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Terezópolis de Goiás e Senador Canedo. 

4.1.6. Justificativa do Empreendimento 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), disposta na Lei Federal nº 12.305/2010, 

estabelecida para a regulamentação da disposição dos resíduos sólidos, entre outros 

aspectos, impôs a proibição da disposição de resíduos sólidos em locais que não estivessem 

em acordo com as normas ambientais previstas na lei, e recomendou que os municípios 

realizassem ações de recuperação ambiental nas áreas degradadas devido o depósito 

ambientalmente inadequado e passem a dispor seus resíduos em aterros desde que 

observadas as “normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos”, conjuntamente com 

outras ações de gestão de resíduos sólidos. 

Esta Lei, de caráter regulador, passa a ser aplicada às pessoas físicas e jurídicas que são 

diretas ou indiretamente responsáveis pela geração de resíduos sólidos. De forma geral, a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS zela pela responsabilidade de todos os 

municípios brasileiros aderirem ao Programa. Dentre seus principais objetivos estão: proteção 

da saúde pública e da qualidade ambiental; e a gestão integrada de resíduos sólidos. Para 

isso, proíbe a disposição dos resíduos em lixões ou locais que não tenham compatibilidade 

com as exigências dispostas na PNRS. Deve-se ressaltar que a coleta, o tratamento e a 

destinação apropriada dos resíduos e rejeitos correspondem a uma das metas da ONU 

(Organização das Nações Unidas), do qual o Brasil é signatário. Alcançar essas metas 

permitirá melhorar a condição de saneamento dos municípios. 

Nesse sentido, a implantação do empreendimento CGR Bonfinópolis justifica-se como uma 

alternativa tecnicamente viável e segura para o tratamento e destinação final dos Resíduos 

Sólidos Urbanos por disponibilizar um local que proporcione as condições técnicas e 

ambientais adequadas para a sua destinação final. 

Considerando o perfil dos municípios brasileiros, verifica-se que quase 20% dos municípios 

teriam de gastar mais do que arrecadam para manter seus próprios locais de destinação dos 
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resíduos sólidos urbanos em bom funcionamento, ou seja, de acordo com as normas técnicas 

e leis vigentes. 

Assim, os aterros sanitários particulares passaram a ser vistos como uma alternativa viável 

economicamente para grande parte dos municípios brasileiros, pois reduzem os custos de 

disposição e tratamento dos resíduos sólidos e garantem destinação ambientalmente adequada. 

A implantação da CGR Bonfinópolis justifica-se, portanto, pela disponibilização de uma 

alternativa ambientalmente adequada, tecnicamente viável e segura à destinação final   e 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos gerados na Região Metropolitana de Goiânia. 

4.2. ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

4.2.1. Alternativas Tecnológicas 

Considerando as técnicas de tratamento e resíduos disponíveis atualmente, o aterro sanitário 

construído em Trincheira apresenta-se como a alternativa tecnológica com o melhor custo-

benefício para disposição de RSU. 

Para CGR Bonfinópolis optou-se pela instalação de sua própria Estação de Tratamento de 

Percolado (ETP), a ser implantada na mesma propriedade, pois o envio deste efluente para a 

estação externa de Anápolis não é possível, já que a ETE Anápolis não foi projetada 

contemplando o recebimento deste tipo efluente. 

Os dados técnicos sobre o aterro sanitário e a estação de tratamento de percolado, que 

justificam a alternativa escolhida. 

Ressalta-se que, o Projeto Conceitual da CGR Bonfinópolis previu uma área reservada para 

a futura instalação de novas tecnologias e soluções voltadas à destinação e ao tratamento de 

resíduos sólidos urbanos. Porém, a instalação destas unidades depende de estudos 

específicos e detalhados, inclusive de viabilidade técnica e econômica. 

4.2.2. Alternativas Locacionais 

Após vários estudos e análises, levando em consideração aspectos socioeconômicos e 

ambientais, foram estudas áreas com potencial para abrigar o empreendimento em cinco 

municípios: Leopoldo de Bulhões, Abadiânia, Nerópolis, Campo Limpo e Bonfinópolis.  

A escolha do município foi realizada pelo empreendedor que fez contatos com todos os 

municípios aventados para a localização da CGR, tendo no município de Bonfinópolis a maior 
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receptividade ao empreendimento, por parte do poder público, que, também era o de melhor 

posição estratégica. Definido o município passou-se a estudar três áreas com perfil físico, 

ambiental e econômico para a localização da Central de Gerenciamento de Resíduos - CGR. 

 
Figura 04: Localização das três áreas estudadas. 

 A Área 01: localizada na margem direita da GO-415, entre o entroncamento com a GO-

010 e a cidade de Goianápolis, cujo centro aproximado está nas coordenadas 16°34’13” 

S e 49°03’82” O; 

 A Área 02: localizada, também, na margem direita da GO-415, praticamente ao lado da 

área 01, tendo seu centro próximo às coordenadas 16°34’25” S e 49°03’19” O;  

 A Área 03: localizada na margem esquerda da mesma rodovia, cujo centro está, 

aproximadamente, nas coordenadas 16°33’51” S e 49°04’25” O. 

Utilizou-se os seguintes critérios para a seleção da melhor alternativa para implantação da CGR: 

 Distância de corpo hídrico de abastecimento;  

 Distância de vias pavimentadas; 

 Distância do perímetro urbano; 

 Distância de domicílios rurais, comerciais e industriais; 

 Distância de unidades de conservação; 
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 Distância de aeroporto ou aeródromo; 

 Necessidade de supressão de vegetação nativa; 

 Possibilidade de aquisição da área; 

 Disponibilidade de infraestrutura elétrica e telecomunicação; 

 Topografia favorável. 

A metodologia empregada para seleção da alternativa locacional mais adequada, 

considerou 10 (dez) critérios de avaliação cuja faixa de análise variou, basicamente, pela 

distância do empreendimento de equipamentos ou áreas urbanas, pela necessidade de 

supressão da vegetação nativa e outros critérios, como mostrado anteriormente.  

As notas variaram de 00 a 05 de acordo com as análises que melhor indicariam a possibilidade 

e pertinência da implantação do empreendimento. Sendo a nota 00 para a pior situação e 05 

para melhores condições de viabilidade ambiental, social e econômica da área. 

Por último, foi considerada a ponderação para avaliar a importância dos critérios utilizados, 

variando de 01 a 03, de acordo a importância de cada critério, sendo 01 para pouco 

importante, 02 para medianamente importante e 03 para muito importante.  

O próprio empreendedor identificou as três áreas possíveis de receber a CGR, considerando 

o potencial físico e a possibilidade de aquisição das mesmas, pelos contatos com os 

proprietários. Definido as três alternativas a equipe multidisciplinar fez então a avaliação das 

áreas, conforme a metodologia apresentada, considerando os dez critérios para a seleção.  

Aplicando nas áreas em questão os critérios previamente definidos, com as notas obtidas 

em cada critério e a pontuação máxima atingida por cada área, verifica-se que a área mais 

favorável para a implantação da Central de Gerenciamento de Resíduos - CGR é a Área 2, 

conforme evidenciado pelos resultados no quadro seguinte. 

Quadro 02: Aplicação dos critérios nas áreas selecionadas 
Nº Critério Área 01 Área 02 Área 03 
01 Distância de corpo hídrico de abastecimento público. 10,0 10,0 10,0 
02 Distância de vias pavimentadas. 10,0 10,0 10,0 
03 Distância do perímetro urbano. 15,0 15,0 15,0 
04 Distância de domicílios rurais, comerciais e industriais. 04,0 06,0 02,0 
05 Distância de unidades de conservação. 00,0 00,0 00,0 
06 Distância de sistemas aeroportuários. 15,0 15,0 15,0 
07 Necessidade de supressão de vegetação. 00,0 06,0 10,0 
08 Possibilidade de aquisição da área. 15,0 15,00 00,0 
09 Proximidade de infraestruturas (Rede elétrica e telecomunicação). 15,0 15,0 15,0 
10 Topografia favorável. 09,0 15,0 09,0 

Total 93 107 86 
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4.3. ASPECTOS LEGAIS 

A análise dos requisitos legais da legislação ambiental em vigor encontrou inúmeros aspectos 

pertinentes e aplicáveis ao empreendimento, conforme o respectivo EIA, na legislação 

ambiental pertinente. Esses requisitos variam da Constituição Federal até Normas e 

Regulamentos Estadual e Municipal, no entanto, estes não são impeditivos da instalação do 

empreendimento. Toda Legislação Ambiental será rigorosamente atendida em consonância 

com o licenciamento na SEMAD. 

5. ÁREA DE INFLUÊNCIA 

As áreas de influência são aquelas afetadas direta ou indiretamente pelos impactos positivos 

ou negativos, decorrentes da implantação e funcionamento de um determinado 

empreendimento.  

As delimitações das Áreas de Influências Indireta (AII) e Direta (AID) e Diretamente Afetada 

(ADA) para o empreendimento foram definidas em função das características ambientais da 

área com os possíveis impactos diretos e indiretos que área poderá sofrer.  

A definição das áreas de influência teve como referência o projeto de implantação da CGR 

Bonfinópolis e a abrangência impactos diretos e indiretos decorrentes das intervenções no 

ambiente, em todas as suas fases, permitindo estabelecer três áreas distintas, são elas: 

 Área de Influência Indireta (AII) - Área potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos 

do empreendimento, abrangendo os ecossistemas e o sistema socioeconômico; 

 Área de Influência Direta (AID) - Área de provável ocorrência de impactos ambientais 

diretos associados às etapas do empreendimento; 

 Área Diretamente Afetada (ADA): Área que sofrerá interferência direta das atividades 

inerentes ao empreendimento. 

A seguir são detalhadas as áreas de influência indiretas, direta e diretamente afetadas pelo 

projeto ora proposto para os meios analisados (meios físico, biótico e socioeconômico). 

 Área de Influência Indireta 

Meio Físico e Biótico: Área delimitada a partir da análise dos locais de potencial 

contaminação pelas atividades correspondentes à implantação e operação do 

empreendimento e que corresponde à bacia hidrográfica do Córrego Mata da Foca. 
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Meio Socioeconômico: Área definida a partir da análise dos municípios de interesse para o 

empreendimento e que se beneficiarão com a destinação adequada de resíduos sólidos 

urbanos, assim, são considerados, no âmbito da AII, os municípios de Bonfinópolis, 

Goianápolis, Goiânia, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Terezópolis de Goiás e Senador Canedo. 

 Área de Influência Direta 

Meio Físico e Biótico: Corresponde a Bacia Hidrográfica do Córrego do Café e parte da 

Bacia Hidrográfica do Córrego Mata da Foca, mais especificamente seu trecho superior, 

abarcando as áreas de interflúvios destes córregos, até o exutório do Córrego do Café, por 

estarem situadas no entorno imediato das áreas onde ocorrerão as intervenções e, portanto, 

passível de sofrer interferências. 

Meio Socioeconômico: constituída pelos municípios de Bonfinópolis e Goianápolis, assim 

como pelas unidades rurais localizadas e confrontantes à Fazenda Sozinha. 

 Área Diretamente Afetada 

Meio Físico, Meio Biótico e Socioeconômico – Corresponde às áreas onde ocorrerão as 

intervenções diretas pelas atividades planejamento, implantação, operação e encerramento 

do empreendimento, situada no interior da propriedade denominada Fazenda Sozinha. 

A seguir são apresentados mapas das áreas de influência para os meios físico, biótico e 

socioeconômico: Mapas das Áreas de Influência dos Meios Físico e Biótico e Mapa das 

Áreas de Influência do Meio Socioeconômico. 
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Figura 05: Área de Influência Indireta (AII) dos meios físico e biótico. 

 
Figura 06: Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência Direta (AID)   - Meios Físico e Biótico. 
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Figura 07: Área de Influência Indireta (AII) Meio Socioeconômico.  
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Figura 08: Área Diretamente Afetada – ADA (CGR Bonfinópolis) e Área de Influência Direta – AID do Meio 

Socioeconômico.  
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6. METODOLOGIA DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Para o diagnóstico ambiental, foi realizado junto ao empreendedor um levantamento de dados 

sobre o projeto da CGR e a configuração ambiental de sua Área de Influência nas temáticas 

física, biótica e socioeconômica. 

Em seguida, foi feito um levantamento de dados secundários em referências bibliográficas, 

material cartográfico, bases de dados técnicos e socioeconômicos e de estações de 

monitoramento de parâmetros físicos. Foram realizados levantamentos ambientais in loco 

pela equipe multidisciplinar, de forma contemporânea e integrada. Após uma visita de 

reconhecimento inicial, foram executadas campanhas de campo no período de setembro de 

2015 a abril de 2016 para todos os meios. 

Apesar de todo o estudo ter sido realizado de forma integrada, para cada meio, em função de 

características específicas adotaram-se metodologias próprias. As figuras a seguir ilustram a 

equipe e os locais dos levantamentos para o diagnóstico ambiental. 

  
Figura 09: Demarcação dos pontos de amostragem de flora. 

 
Figura 10: Pontos de amostragem de níveis de ruídos 
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Figura 11: Procura ativa de répteis com uso de gancho herpetológico e instalação de armadilha 

fotográfica para registro de mamíferos. 

  
Figura 12: Entrevista com a Sra. Tamara Duarte 

Siqueira, 1ª suplente no Conselho Tutelar, 
Figura 13: Conselho Tutelar de Bonfinópolis 

7. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

O RIMA resume um amplo diagnóstico ambiental visando caracterizar e qualificar as 

características ambientais atuais das áreas de influência do empreendimento. 

Para o diagnóstico ambiental, foi realizado junto aos empreendedores um levantamento de dados 

sobre o projeto da CGR Bonfinópolis e a configuração ambiental de sua área de influência. 

7.1. MEIO FÍSICO 

7.1.1. Aspectos Climáticos 

O diagnóstico do clima da área de influência do empreendimento foi realizado com base dos 

dados de Anápolis (SIMEHGO, 1997/2014).  

Com base nos parâmetros meteorológicos de Anápolis (SIMEHGO, 1997/2014), a 

temperatura média anual é de 21,9ºC, variando entre 23,5ºC nos meses de setembro e 
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outubro e 20ºC nos meses de junho e julho. A média das máximas anual é de 28,3ºC e a 

média das mínimas de 17,2ºC. As máximas absolutas ocorrem no início da primavera e as 

mínimas absolutas no final de outono e início do inverno. 

A umidade relativa média anual em Anápolis é de 69,3% (SIMEHGO, 2004/2014), com médias 

mensais acima de 80% entre novembro e março, com destaque para o mês de dezembro com 

85,7%. Entre os meses de julho e setembro a média mensal fica abaixo ou próxima aos 50%, 

com destaque para o mês de agosto com 44,8%. 

A pluviometria média anual na área é de 1.487,8 mm, marcada por dois períodos distintos:  

 Período chuvoso, com índices pluviométricos mensais acima de 100 mm 

correspondendo a 92,7% da precipitação anual, de outubro a abril.  

 Período seco, representado por 5 meses, de maio a setembro, com precipitação 

equivalente a 5,4% do total anual.  

O balanço hídrico calculado para Anápolis evidencia um período de deficiência hídrica de 05 

meses, de maio a setembro, de 200,7 mm, com destaque para os meses de agosto e setembro, 

com mais de 60 mm. O período de excedente hídrico é marcado por 06 meses, de novembro a 

abril, correspondendo a 583,5 mm, com destaque para os meses de dezembro e janeiro. 

7.1.2. Aspectos Geológicos 

Para a definição da geologia local na ADA, foi realizado um mapeamento geológico no local 

e executadas sondagens do tipo spt, pela empresa Pró-solo Sondagens e Fundações Ltda., 

além das perfurações à trado que estão detalhadas no capítulo de pedologia. As formações 

presentes na ADA, são caracterizadas por um latossolo vermelho que ocorre na faixa onde 

será implantado o aterro, com relevo plano, e uma faixa onde ocorre afloramentos rochosos. 

  
Figura 14: Latossolo vermelho que ocorre na área de implantação do aterro e afloramentos granada-

gnaisse pertencentes a Associação de Rochas Supracrustais. 
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7.1.3. Aspectos Geomorfológicos 

Em função das especificidades morfológicas e dos respectivos depósitos correlativos, 

denominados de formações superficiais, foram definidos três domínios de formas 

predominantes associadas aos processos morfogenéticos, conforme segue. 

Remanescentes de aplainamento - É a feição morfológica da área onde será instalado o 

aterro. Corresponde à parte plana da área resultante do processo de pediplanação. A 

declividade é incipiente, inferior a 2%. 

  
Figura 15: Área de remanescente de aplainamento, onde será implantado o aterro 

Rampas pedimentadas - As rampas pedimentadas se caracterizam como extensão dos 

remanescentes de aplainamento, diferenciados tanto pela morfologia quanto pelas formações 

superficiais. Apresentam declives mais pronunciados. As rampas pedimentadas apresentam 

declives em torno de 8%, podendo atingir até 15% em direção aos fundos dos vales. 

  
Figura 16: Contato da área de remanescente de aplainamento com as rampas pedimentadas e área de 

rampas pedimentadas 

Fundos de vales - Os fundos de vales correspondem a faixas dissecadas pela incisão da 

drenagem, com declives pronunciados e baixo desenvolvimento físico das formações 

superficiais. Em função da declividade e das formações superficiais, quando antropizados, os 

vales apresentam erosões lineares, como os sulcos. Acompanham todos os cursos d’água e 

apresentam declives entre 5 e 10%. 
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Figura 17: Fundo de Vales 

7.1.4. Aspectos Pedológicos 

Na AII ocorre a Associação de Latossolo Vermelho-Escuro + Latossolo Vermelho-Amarelo e 

na ADA ocorre a Associação de Latossolo Vermelho-Escuro + Latossolo Vermelho-Amarelo 

e Latossolo Vermelho-Escuro + Latossolo Roxo. Nas drenagens ocorrem os Gleissolos. 

 
Figura 18: Latossolo vermelho que ocorre na área onde será implantado a CGR. 

7.1.5. Recursos Hídricos 

A averiguação do comportamento hidrológico constata que a área de influência da CGR, 

retratado no quadro a seguir, mostra a variação sazonal da disponibilidade hídrica, registrados 

a partir do trabalho de campo, por intermédio de fotografias que demonstram a condição dos 

recursos hídricos superficiais, conforme descrição a seguir: 
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Quadro 03: Pontos vistoriados na área de influência direta em campanhas de campo. 

 

Ponto 01: Coordenadas 
Planas: 708976 L – 8166358 

S. 

Descrição: Reservatório / Canal de drenagem 
perene do Córrego Mata da Foca com a 

ocorrência da taboa (Hedychium coronarium). 

 

Ponto 02: Coordenadas 
Planas: 708072 L – 8166700 

S. 

Descrição: Curso d’água perene, córrego Mata 
da Foca, a montante do Ponto 01, evidenciando 

reservatório. 

 

Ponto 03: Coordenadas 
Planas: 710084 L – 8166758 

S. 

Descrição: Pastagens cultivadas em áreas de 
Latossolo, que se constituem de excelentes áreas 

de armazenamento. 

 

Ponto 04: Coordenadas 
Planas: 708394 L – 8168312 

S 

Descrição: Curso d’água efêmero sem toponímia, 
localizado nas adjacências de plantação de 

Eucalipto. 

 

Ponto 05: Coordenadas 
Planas: 708041 L – 8168265 

S 

Descrição: Área de depósito de lixo no município 
de Bonfinópolis (GO), na divisa com Goianápolis 

(GO), nas proximidades das margens da GO-415. 

 

Ponto 06: Coordenadas 
Planas: 707683 L – 8167419 

S 

Descrição: Córrego Café com cabeceira de 
drenagem localizada nas proximidades da Área 

Diretamente Afetada (ADA), evidenciando 
ausência de água no período de estiagem. 
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Ponto 07: Coordenadas 
Planas: 706622 L – 8166275 

S 

Descrição: Cabeceira de drenagem côncava de 
canal efêmero de 1ª ordem. 

 

Ponto 08: Coordenadas 
Planas: 707413 L – 8166414 

S 

Descrição: Curso d’água sem toponímia, perene, 
afluente nordeste do córrego Mata da Foca com a 

ocorrência da taboa (Typha domingensis). 

 

Ponto 09: Coordenadas 
Planas: 706369 L – 8165920 

S 

Descrição: Estrada vicinal de ligação para área 
de estudo, a partir da GO-415. 

 

Ponto 10: Coordenadas 
Planas: 707603 L – 8165996 

S 

Descrição: Canal efêmero, sob o cultivo de 
pastagem em área de Cambissolo Háplico. 

 

Ponto 11: Coordenadas 
Planas: 708958 L – 8166771 

S – Fonte: EIA/RIMA 

Descrição: Reservatório/Canal de drenagem 
compatíveis com o Ponto 01, no ano de 2017. 

 

Ponto 12: Coordenadas 
Planas: 708978 L – 8166943 

S. 
Fonte: EIA/RIMA 

Descrição: Calha fluvial em canal intermitente, 
afluente do córrego Foca da Mata, a montante da 

área do reservatório, no ano de 2017. 
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Ponto 13: Coordenadas 
Planas: 707807 L – 8167511 

S. 
Fonte: EIA/RIMA 

Descrição: Canal fluvial (córrego Café), 
evidenciando água no período chuvoso, diferente 

do observado no Ponto 06, no período de 
estiagem. 

 

Ponto 14: Coordenadas 
Planas: 707919 L – 8167447 

S. 
Fonte: EIA/RIMA 

Descrição: Canal fluvial (córrego Café) a jusante 
do Ponto 13. 

 

Ponto 15: Coordenadas 
Planas: 707729 L – 8167711 

S 

Descrição: Trecho fluvial mais a montante do 
córrego Café, observado no período chuvoso do 

ano 

Fonte: Autores; EIA RIMA (2017). 

7.1.6. Qualidade das Águas 

7.1.6.1. ÁGUAS SUPERFICIAIS 

Na avaliação de qualidade das águas foi utilizado um conjunto de instrumentos de avaliação 

de corpos de água, tais como: 

 Caracterização dos pontos de amostragem; 

 Análises laboratoriais da qualidade de água, conforme Resolução CONAMA n°357/05;  

 Aplicação do Índice de Qualidade de Água – IQA baseado no modelo da CETESB-SP. 

Os índices de qualidade de água (IQA) são importantes no acompanhamento da qualidade 

levando em conta que existem incertezas por detrás das variáveis que os compõem. 

Para os pontos de amostragem foi utilizado o índice de qualidade IQA-NSF modificado pela 

CETESB/ANA. Este é calculado pelo produto ponderado das notas atribuídas a 09 parâmetros 

de qualidade de água: 1) temperatura da amostra, 2) pH, 3) oxigênio dissolvido, 4) DBO5, 5) 

coliformes fecais, 6) nitrogênio total, 7) fosfato total, 8) sólidos totais e 9) turbidez. Os 

resultados do IQA em março e em julho de 2019, para os 10 pontos de amostragem, estão a 

seguir. 
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Quadro 04: Avaliação IQA nos meses de março e julho de 2019. 
Ponto Curso de água 

IQA Mar/2019 IQA Jul/2019 
IQA Avaliação IQA Avaliação 

P1 Córrego Mata da Foca 60 Boa 60 Boa 
P3 Córrego Mata da Foca 77 Boa 59 Boa 
P4 Córrego Mata da Foca 67 Boa 74 Boa 
P5 Córrego Mata da Foca 50 Razoável 76 Boa 
P6 Córrego Mata da Foca 54 Boa 79 Boa 
P8 Córrego do Café 46 Razoável 81 Ótima 
P9 Córrego do Café 43 Razoável 63 Boa 

P10 Córrego Mata da Foca 73 Boa 80 Ótima 

7.1.6.2. ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Na avaliação de qualidade das águas subterrâneas foi utilizado um conjunto de instrumentos 

de avaliação de corpos de água, tais como: 

 Identificação dos poços de amostragem; 

 Análises laboratoriais da qualidade de água, conforme Resolução CONAMA n°396/08 

para águas subterrâneas; 

 Análise dos dados secundários das amostragens de água subterrânea da CGR 

Bonfinópolis – EIA 2017. 

 
Figura 19: Mapa dos Pontos de Amostragem 
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Diante das análises da qualidade de águas subterrâneas realizadas em março e julho de 2019 

e a comparação efetiva com os dados secundários apresentados pelo empreendedor, 

considera-se a qualidade das águas subterrâneas na área em estudo satisfatória, com 

exceção de alguns parâmetros que apresentaram concentração acima do preconizado pela 

Resolução CONAMA 396/2008 para consumo humano. Ressalta-se que os parâmetros nitrato 

e fenóis merecem atenção nas próximas campanhas de amostragem, tendo em vista a 

relevância destes parâmetros para controle e monitoramento de qualidade das águas. 

A composição geológica da área e o uso e ocupação do solo na região, sobretudo o aterro 

sanitário de Goianápolis e as atividades agropastoris, devem estar contribuindo de forma 

significativa para as alterações encontradas nas campanhas de amostragem. 

7.1.7. Qualidade do Ar 

A CGR Bonfinópolis realizou, através de empresa Geoavaliar Análises e Consultorias 

Ambientais Ltda, o monitoramento da qualidade do ar na área específica do futuro 

empreendimento. A campanha foi realizada no período de 16 a 17 de setembro de 2019 em 

um único ponto no centro da área em estudo (Coordenadas 16°3’19,31” S 49°3’19,31” O), 

com objetivo de determinar as concentrações das Partículas Totais em Suspensão (PTS) e 

de Partículas Inaláveis (PI – PM10). 

 
Figura 20: Equipamentos usados no monitoramento. 
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Para comparação dos resultados foram adotados os limites descritos na resolução CONAMA 

491 de 19/11/2018 e limites de padrões de qualidade do ar da US.EPA – Environmental 

Protection Agency. Para determinação da atmosférica local foi utilizado um barômetro portátil. 

As amostragens foram realizadas em 01 (um) ponto com duração de aproximadamente 24 

(vinte e quatro) horas. 

Quadro 05: Resultados analíticos das concentrações 
Ponto Data PTS U* PI (PM10) U* 

Centro da CGR 16 e 17/09/2019 45,9 0,6 41,3 0,4 
U: Incerteza Expandida – é baseada na incerteza padrão combinada, multiplicada por um fator de abrangência k=2, para um 

nível de confiança de 95%. 

Em relação ao IQA -Índice de Qualidade do Ar conforme a US EPA tanto em relação ao PTS 

(IQA 29) quanto o PI (IQA 38) foram qualificados como BOA. 

7.2. MEIO BIÓTICO 

7.2.1. Flora 

A Área Diretamente Afetada (ADA) está inserida na AID delimitada para este estudo e 

corresponde ao local exato onde será instalado o futuro empreendimento, ou seja, se trata da 

área passível de supressão. Neste caso, a ADA apresenta uma área total equivalente a 37,1 

hectares. O quadro a seguir apresenta a distribuição das áreas ocupadas por todos os tipos 

de fitofisionomias e ambientes existentes na ADA. 

Quadro 06: Distribuição das fitofisionomias e ambientes na ADA. 
Quadro de Áreas do Uso e Cobertura do Solo da Ada 

Classe AID (ha) AID (%) 
Mata Seca Decídua 2,53 6,82 

Mata Seca Semidecídua 5,78 15,58 
Pastagem com Árvores isoladas 28,79 77,6 

Total 37,1 100,00 

Como é possível observar no quadro anterior, a ADA é predominantemente ocupada por 

ambientes modificados e degradados, como por exemplo, as pastagens com árvores isoladas 

que perfazem 77,6% (28,79 hectares) de toda a ADA. Além das áreas de pastagens, a ADA 

também engloba parte de fragmentos florestais remanescentes. Esses trechos de vegetação 

nativa correspondem a 22,4% (8,31 hectares) da ADA e são caracterizados pela fitofisionomia 

de Mata Seca. 

As figuras a seguir ilustram as condições ambientais observadas no local para supressão 

(ADA), enquanto que o mapa representa a área exata para execução desta atividade. 
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Figura 21: Aspecto das pastagens com árvores isoladas predominantes na ADA. 

  
Figura 22: Aspecto de fragmentos remanescentes de Mata Seca Decídua na ADA. 

  
Figura 23: Aspecto de fragmentos remanescentes de Mata Seca Semidecídua na ADA. 

A região do empreendimento é caracterizada por ambientes já modificados que são 

destinados a diversos usos, principalmente à agropecuária e silvicultura. Porém, existem 

fragmentos remanescentes de vegetação nativa que apresentam evidências de bom estado 

de conservação. 
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7.2.2. Fauna 

7.2.2.1. HERPETOFAUNA 

 Anfíbios 

Considerando os resultados das duas campanhas amostrais, foram registradas 22 espécies 

de anfíbios, um total de 19 espécies e 620 indivíduos. No qual 17 espécies e 412 indivíduos 

foram observados durante a estação da chuva e 10 espécies e 208 indivíduos durante a 

amostragem na estação da seca. As famílias que apresentaram maior riqueza de espécies 

foram Leptodactylidae e Hylidae, de fato, o que era esperado pois são as famílias mais 

diversificadas. 

 
Figura 24: Espécies de anfíbios encontrados nas campanhas realizadas 

 Répteis 

Com o desenvolvimento deste estudo foram observadas 19 espécies de répteis e 43 

espécimes, onde 15 espécies e 31 espécimes encontradas na estação da chuva, e 7 espécies 

e 12 espécimes encontradas na estação da seca. 

A maior riqueza de espécies foi observada na família Dipsadidae, sendo que as demais 

famílias apresentaram, no máximo, duas espécies cada, considerando os dados primários. 

Apesar da dificuldade de se inventariar répteis desta família no meio ambiente por meio de 

busca ativa e varreduras, em comparação com outros grupos de répteis, por Dipsadidae ser 

a família com o maior número de representantes da classe de répteis no Brasil, é sempre 

esperado que esta família seja a mais rica nestes estudos faunísticos com foco no inventário 

de espécies. 

  
Figura 25: Exemplares de répteis encontrados na região do empreendimento 
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7.2.2.2. AVIFAUNA 

Após elaborar a compilação dos dados, os resultados obtidos para o grupo das aves foram: 

25 Ordens, 58 Famílias, 37 Subfamílias e 309 espécies com ocorrência e possíveis 

ocorrências no município de Bonfinópolis de Goiás. Deste total 65 espécies ou 21,3% são 

comuns a todos os estudos, e 11 espécies foram exclusivas da área do empreendimento.  

 
Figura 26: Algumas aves avistadas nas áreas de influência do empreendimento. 

7.2.2.3. MASTOFAUNA 

Para este estudo foram registradas 36 espécies entre mamíferos terrestres e voadores. A 

riqueza observada na área de influência do empreendimento é compatível com as registradas 

nos trabalhos utilizados como referência de dados secundários para este estudo. Do total de 

espécies registradas nos estudos de referência utilizados como dados secundários 38 não 

foram registradas nas áreas de influência do empreendimento. Porém, considerando que a 

distância entre as áreas utilizadas como referência varia entre 46 a 50 km e que muitas das 

espécies registradas possuem grandes áreas de vida e alta capacidade de deslocamento, é 

possível que através de processos de mudanças na área de vida e até mesmo de dispersão 

algumas delas possam ocorrer também nas áreas de influência do empreendimento.  

A combinação das variáveis físicas e bióticas presentes nas áreas investigadas em Bonfinópolis 

ainda são favoráveis a ocorrência, permanência e manutenção de uma relevante diversidade de 

espécies. A ocorrência de suçuarana (Puma concolor), por exemplo, nas áreas de influência do 

empreendimento é uma evidência de que ainda há suporte para essas espécies. 

 
Figura 27: Mamíferos fotografados na região do empreendimento. 
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7.2.2.4. PEIXES 

Das espécies levantadas, 17 foram identificadas, destas podemos destacar os cascudos, 

piabas e principalmente o barrigudinho e espadinha. 

As análises apresentadas neste trabalho foram comparadas com o monitoramento anterior. 

Assim, pode-se fazer inferências sobre o trecho estudado em dois momentos reforçando os 

resultados apresentados. 

Os pontos de amostragem foram coincidentes entre os dois trabalhos, com acréscimo de cinco 

pontos neste último trabalho. Todos os pontos de amostragem do trabalho complementar 

estão localizados dentro da ADA, são ambientes característicos de cabeceira (corpos d’água 

de menor volume). 

De forma geral, nas coletas complementares foram registrados maiores números de espécies 

(20), ressaltando a importância das espécies de pequeno porte (<15,0 cm), que representaram 

mais de 50,0% das capturas, o que já era esperado, visto se tratarem de riachos de cabeceira, 

que não comportam uma ictiofauna de grande porte em função das necessidades específicas 

destas espécies. Porém, de forma ampla, as classes de tamanho mantiveram o mesmo 

padrão nos dois ciclos.  

 
Figura 28: Algumas espécies de peixes capturados nas campanhas. 

7.3. MEIO ANTRÓPICO 

7.3.1. Demografia 

Os municípios da AID (Bonfinópolis e Goianápolis) e, da AII (Anápolis, Aparecida de Goiânia, 

Goiânia, Senador Canedo e Terezópolis de Goiás), estes denominados no projeto de 

“municípios de interesse da CGR Bonfinópolis”, pertencem a estruturas geopolíticas regionais 

diferentes, abrangendo duas Regiões de Planejamento (Centro Goiano e Região 

Metropolitana de Goiânia.  

A área total da AII é de 2.296,73 Km², com maior participação dos municípios de Anápolis 

(40,67%) e Goiânia (31,73%) e, menor, de Teresópolis de Goiás (4,65%). 
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Tomando-se como referência a AID, nota-se que o IBGE estima uma população total de 

21.143 pessoas residentes em 2020, das quais 9.919 (46,91%) em Bonfinópolis e, 11.224 

(53,08%), em Goianápolis. Logo, dos dois municípios, a maior variação percentual foi de 

Bonfinópolis, que alcançou 31,62%, contra 4,95% de Goianápolis. 

7.3.2. Socioeconomia 

Segundo informações do Instituto Mauro Borges (IMB) do Governo do Estado de Goiás, no 

ano de 2018, o estado de Goiás obteve um PIB de R$ 195.681.724.000,00, dentre os dois 

municípios da AID, no ano de 2018, Goianápolis (R$ 209.906.000,00), registrou um maior PIB 

comparativamente a Bonfinópolis (R$ 87.077.000,00). 

Verifica-se pelos dados que, em Goianápolis, a Agropecuária participa com 21,03%, a 

Indústria com 13,48%, os Serviços com 39,53% e, a Administração com 25,97%. Em 

Bonfinópolis, a maior participação é da Administração (46,85%), seguida pelos Serviços 

(37,30%), Agropecuária (9,05%) e, por último a Indústria (6,80%). 

Segundo informações obtidas junto a gestores públicos locais em levantamento de campo 

nos meses de junho e julho de 2021, a principal atividade econômica no município é a 

produção da horticultura, seguida pelo comércio e, por último a indústria. Já em Bonfinópolis 

a principal atividade econômica é a produção agropecuária, com destaque para o leite e a 

horticultura. 

 Produção agrícola 

Nos municípios da AID, de um total de 100 ha de cultivo de lavoura permanente, destacam-

se as áreas com produção de laranja (70,20%) banana (15,60%) e tangerina (14,20%) e, nos 

da AII, dos 1.610 ha, prevalecem as áreas com produção de banana (60,85%), látex 

coagulado (16,25%), laranja (11,75%) e tangerina (7,56%). 

 Produção pecuária 

Os dados da Pesquisa Pecuária Municipal de 2019, do IBGE, revelam que no estado de Goiás 

o principal produto da pecuária é o rebanho de galináceos com 95.934.173 cabeças e, o 

bovino, com 22.785.151 cabeças. Na AID, o quantitativo de rebanho é mais expressivo em 

Goianápolis, onde chega a 17.183 cabeças de bovinos e 212.729 de galináceos. 
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 Indústria e Comércio 

Os dados do Cadastro Central de Empresas de 2019, do IBGE revelam que, na AID, há 45 

unidades industriais, (16,37% do total de empresas nos municípios), das quais 13 em 

Bonfinópolis, sendo 19 da indústria de transformação e, 32 em Goianápolis (20,38% do total 

de empresas nos municípios), das quais 21 da indústria de transformação. 

Os dados do Cadastro Central de Empresas de 2019, do IBGE, revelam que o grupo Comércio; 

reparação de veículos automotores e motocicletas concentra a maior parte das unidades do 

terciário, chegando a 39,84% do total no estado de Goiás, 47,58% em Bonfinópolis e 43,31% em 

Goianápolis, na AID. 

 
Figura 29: Rua comercial em Bonfinópolis.  

 
Figura 30: Rua comercial em Goianápolis.  

 Emprego e Renda  

A População Economicamente Ativa (PEA), formada pelo contingente de pessoas de 10 anos 

ou mais de idade que exerce trabalho remunerado, é um indicador que permite dimensionar 

o quantitativo e o perfil da mão de obra local e potencial. 
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Para o cálculo da PEA por município, a única fonte de dados disponível é o Censo 

Demográfico de 2010, do IBGE, pode-se notar que ela somava 3.381 pessoas 

economicamente ativas em Bonfinópolis, representando 60,71% do total e, 5.266 pessoas 

economicamente ativas em Goianápolis, 58,73% do total, contra 62,02% de média para o 

estado de Goiás e, 57,73% do Brasil. 

7.1.1. Organização social 

Segundo levantamentos realizados nos municípios de Bonfinópolis e Goianápolis nos meses 

de junho e julho de 2021 foram identificados os seguintes conselhos municipais. 

 Bonfinópolis 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 

 Conselho de Municipal de Assistência Social 

 Conselho do Idoso 

 Conselho Tutelar 

 Conselho Municipal de Saúde 

 Conselho Municipal de Educação 

 Conselho Municipal de Meio Ambiente 

 Goianápolis 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 

 Conselho de Municipal de Assistência Social 

 Conselho do Idoso 

 Conselho Tutelar 

 Conselho Municipal de Saúde 

 Conselho Municipal de Educação 

 Conselho Municipal de Meio Ambiente 

7.3.3. Organizações sociais não governamentais 

De um modo geral, as organizações sociais presentes nos municípios brasileiros, inclusive 

Bonfinópolis e Goianápolis (AID), estão vinculadas a relações produtivas e de mercado, 

empresariais diversas, sindicatos, cooperativas, associações corporativas e de classe; à 

administração pública, agremiações e partidos; aquelas com ênfase comunitária e ambiental, 
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como as associações sem fins lucrativos, ONGs; a outras que atuam na dimensão cultural, 

como as associações artísticas e instituições religiosas. 

O número de organizações sociais em Bonfinópolis e Goianápolis (AID) revela-se 

acentuadamente reduzido, comparativamente a outros municípios da região como Goiânia e 

Anápolis, por certo, devido à sua dimensão demográfica e complexidade socioeconômica. 

 Bonfinópolis 

 Sindicato de Trabalhadores Rurais de Bonfinópolis 

 Organizações sociais: Associação dos Produtores Rurais do Agronegócio de 

Bonfinópolis – ASPARB. 

 Associação dos Feirantes de Bonfinópolis 

 Goianápolis 

 Sindicato de Trabalhadores Rurais de Goianápolis 

7.1.2. Indicadores sociais  

7.1.2.1. EDUCAÇÃO E CULTURA 

As informações atualizadas para 2021 sobre a Educação foram obtidas por meio de 

entrevistas com gestores locais. 

Em Goianápolis há 05 escolas municipais, duas estaduais e uma particular que oferecem do 

1º ao 7º ano. Todas são urbanas. Há 01 Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) em 

período integral e, 02 creches. Não há instituições de ensino Superior. 

O índice de Evasão Escolar é muito baixo, pois no ano houve somente 05 evadidos de 1.100 

alunos/as matriculados/as.  

Segundo o Sr. Cléber José Pires, Secretário Municipal de Educação de Bonfinópolis, há 06 

escolas municipais e três estaduais. Há uma creche. Não há instituições de ensino Superior 

Não há programas de capacitação de professores. Os programas e projetos desenvolvidos 

nas escolas estão momentaneamente suspensos devido ao fato de que as aulas estão em 

atividades remotas por causa da pandemia da COVID 19. 
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Figura 31: Unidade escolar em Bonfinópolis 

 
Figura 32: Unidade escolar em Goianápolis. 

7.1.2.2. SAÚDE  

No município de Bonfinópolis há uma Unidade Básica de Saúde com atendimento de 

emergência/urgência. Não há hospital. Há 04 unidades do Programa de Saúde da Família 

(PSF), sendo todos urbanos. Há 02 laboratórios particulares, 05 farmácias, sendo 01 

municipal; 04 ambulâncias e, não há SAMU. 

A equipe profissional é composta por 09 clínicos gerais, 01 pediatra, 01 oftalmologista, 01 

ortopedista, 03 fisioterapeutas, 01 cardiologista, 01 ginecologista, 07 enfermeiros e 12 

técnicos em enfermagem. 

No município de Goianápolis, há 01 hospital com 12 leitos, atendimento de urgência e 24 

horas. Não há UTI; são 03 ambulâncias e não há SAMU. 

São 04 unidades do Programa Saúde da Família (PSF), sendo 03 urbanos e 01 rural. Outras 

unidades de saúde existentes são o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e o Centro de 

Especialidades Médicas Municipal (CEMM) 

A equipe profissional de profissionais compõe-se de 13 clínicos gerais, 02 pediatras, 01 

ortopedista, 04 fisioterapeutas, 01 ginecologista, 01 dermatologista, 15 enfermeiros e 22 

técnicos em enfermagem. 
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Figura 33: Equipamento de saúde em Bonfinópolis. Figura 34: Equipamento de saúde em Goianápolis 

7.1.2.3. SEGURANÇA PÚBLICA 

As informações sobre Segurança Pública nos municípios da AID foram coletadas por meio de 

entrevista juntos a gestores da área locais. 

 Bonfinópolis 

Bonfinópolis conta com a unidade da 3ª Companhia de Bonfinópolis, pertencente ao 24º 

Batalhão de Senador Canedo. O efetivo local é de 12 policiais para 02 viaturas e plantão 24 

horas. Não há presídio. A Patrulha Militar Rural é do Batalhão de Goiânia e o município é 

atendido pelo Batalhão Militar Ambiental do Estado. O Corpo de Bombeiros de Senador 

Canedo atende a região. 

A Polícia Civil tem um delegado, 01 escrivão, 02 agentes e 03 comissionados cedidos pela 

Prefeitura Municipal de Goianápolis.  

Ocorrências mais frequentes: 70,0% dos casos é de violência doméstica e familiar contra a 

mulher. Em 2014 eram 2 ou 3 casos de roubo de carro. Neste ano não teve homicídios na 

cidade, um dos 108 município goianos sem homicídios em 2021.  

 Goianápolis 

Goianápolis conta com a 24ª CIA independente da Polícia Militar, comandado pelo Major 

Jesse. Os contatos são: Tel: 33411190, E-mail: cipm.3crpm@gmail.com. 

Alegando medida de segurança, não foi informado sobre a estrutura de efetivo local, viaturas, 

etc., mas foi informado que há 01 presídio e as ocorrências mais frequentes são perturbação 

do sossego, ocorrendo poucos casos de Maria da Penha. 
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A Polícia Militar Ambiental estadual atende ao local, assim como o Corpo de Bombeiros de 

Anápolis. 

A delegacia de Polícia Civil tem à sua frente uma delegada, há dois escrivães ad hoc e duas 

viaturas. São 04 agentes. Ocorrências mais frequentes: roubo (urbano e rural) agressão e 

ameaça. 

 
Figura 35: Segurança pública nos municípios. 

7.1.2.4. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Em Bonfinópolis, segunda as informações fornecidas, o município, que recebe recurso do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) possui 01 Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS, 03 assistentes sociais e não possui Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 

Não há abrigos. 

Desenvolve uma série de ações e programas, tais como o Criança Feliz, que atende 100 

crianças e gestantes, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, com atendimento 

a 320 crianças e, as estruturas do CRAS e do CREAS, estes que atendem 500 famílias cada. 

O programa de Alimento distribui 32 cestas básicas. De forma remota oferece-se curso de 

corte e costura e, a Ação contínua, que atende 22 pessoas nos turnos matutino e vespertino. 

Goianápolis recebe recurso do SUAS, possui uma Assistente Social, 01 Centro de Atenção 

Psicossocial – CAPS e 01 Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e 01 Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS. Há 01 abrigo. 

Desenvolve uma série de ações e programas, tais como o Criança Feliz, Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculo e, as estruturas do CRAS e do CREAS, estes que 

atendem centenas de famílias cada. 
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Os Benefícios Assistenciais se dividem em duas modalidades direcionadas a públicos 

específicos: o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e os Benefícios 

Eventuais. 

7.1.2.5. CONSELHO TUTELAR 

Em levantamento de campo no Conselho Tutelar de Bonfinópolis foi informado que o mesmo 

é composto por 05 conselheiros/as, com mandato atual de 2020 a 2024. 

O conselho está instalado em sede nova, bem estruturada com salas especializadas para 

atendimento; equipamentos novos com conexão à internet; cozinha, sala de reunião; 

automóvel novo. 

As principais ocorrências são vários casos de abuso sexual de meninas e meninos menores 

(padrasto, pai, tio); lesão corporal; crianças que não fazem a atividade escolar; dentre outros. 

Em Goianápolis a estrutura física compõe-se de sede própria com todos os demais recursos 

de aparelhagem, conexões de comunicação e veículo. As principais ocorrências são conflitos 

familiares; maus tratos; evasão escolar; drogas e orientação à família. 

7.1.3. Infraestrutura 

7.1.3.1. DOMICÍLIOS 

Os dados existentes e mais recentes sobre as características dos domicílios nos municípios 

brasileiros são somente do Censo Demográfico do IBGE, segundo o qual predominam 

amplamente os domicílios e moradores urbanos, o que está determinado pela taxa de 

urbanização dos municípios. 

No que se refere à média de moradores em domicílios particulares permanentes, observa-se 

que os índices dos municípios em estudo estão muito próximos das médias nacional (3,31) e 

estadual (3,16), de modo que, na AID, em Bonfinópolis ela é de 3,18 e 3,3 em Goianápolis. 

7.1.3.2. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Segundo informações obtidas em levantamento de campo realizado junto a autoridades 

públicas locais nos meses de junho e julho de 2021, nos municípios de Bonfinópolis e 

Goianápolis, a gestão da água e esgoto é de responsabilidade da empresa SANEAGO. 
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Em Bonfinópolis, o gerente do escritório da SANEAGO, informou que a captação de água 

ocorre por meio de poços artesianos, para abastecimento público de uma rede de 71.570 

metros e 3.979 ligações em 2020. A produção/dia é de 1.700 m3, que atende 100,0% dos 

domicílios, com tratamento de cloração e fluoretação. 

Em Goianápolis a captação de água ocorre no córrego Sozinha, da microbacia do ribeirão 

João Leite, que abastece uma rede de 85.750 metros e 4.831 ligações, segundo informações 

do IMB. 

 
Figura 36: Estruturas para abastecimento de água de Bonfinópolis, pela empresa SANEAGO. 

 
Figura 37: Estruturas para abastecimento de água de Goianápolis, pela empresa SANEAGO.  

7.1.3.3. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Segundo informações obtidas em levantamento de campo realizado junto a autoridades 

públicas locais e aos escritórios da empresa SANEAGO, tanto em Bonfinópolis quanto em 

Goianápolis, não há rede de coleta de esgoto. Os esgotos são direcionados a tanques 

sépticos. 

7.1.3.4. LIMPEZA URBANA 

Em entrevista realizada no mês de julho de 2021 em Bonfinópolis, foi informado que a coleta 

de lixo ocorre todos os dias, nos turnos matutino e vespertino, utilizando-se de 02 caminhões 

prensa e oito trabalhadores.  
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A varrição de rua também ocorre todos os dias, nos turnos matutino e vespertino. São gerados 

mensalmente cerca de 168 toneladas de lixo, que são destinadas ao aterro municipal. O lixo 

hospitalar é coletado e destinado pela empresa Incinera Tratamento de Resíduos Ltda., 

situada no município vizinho de Senador Canedo. 

 
Figura 38: Aterro de Bonfinópolis. 

Segundo informações locais, o município de Goianápolis possui 02 caminhões coletores e 

mobiliza 09 pessoas, das quais 03 motoristas e 06 que fazem a limpeza e a coleta, que ocorre 

de segunda a sábado.  

A varrição de rua é realizada de segunda a sexta-feira, das 7:00h às 11:00h e das 13:00h às 

17:00h, ocupando 25 funcionários de um total de 78. Diariamente são coletados 10 t de lixo e 

destinados ao aterro municipal. O lixo hospitalar é coletado pela empresa Bio Logus 

Ambiental, de Goiânia. 

  
Figura 39: Aterro de Goianápolis. 

7.1.3.5. ENERGIA ELÉTRICA 

O fornecimento de energia elétrica nos municípios da AID e AII é feito pela empresa ENEL 

Distribuição Goiás. 98,73% dos domicílios brasileiros e 99,33% dos goianos, possuem energia 

elétrica, índice que alcança 99,79% e 99,88% em Bonfinópolis e Goianápolis, 

respectivamente. 
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Figura 40: Rede de distribuição de energia nos dois municípios 

7.1.3.6. VIAS DE ACESSO E TRANSPORTE  

Para o deslocamento entre Goiânia e o local do empreendimento, utiliza-se a rodovia 

estadual GO-010, sentido Bonfinópolis, até o km 15, onde há um trevo com saída para 

Goianápolis. Após o contorno do trevo, utiliza-se a GO-415, por 07 km, até o local da CGR 

Bonfinópolis, totalizando um deslocamento de 22 km. 

O deslocamento entre a sede municipal de Bonfinópolis e o empreendimento se dá através 

das Rodovias Estaduais GO-010 até o trevo no km 15, e GO-415 até o km-07, local do 

empreendimento. A distância total entre Bonfinópolis e a CRG é de 22 km. 

7.1.3.7. OCORRÊNCIA DE AEROPORTOS NA AID 

Na AID, composta pelos municípios de Bonfinópolis e Goianápolis, foram identificadas as 

seguintes estruturas de aviação: 

 LIBERTY – Condomínio Aeronáutico, em Goianápolis, com pista de aproximadamente 

1,6 quilômetros, destinado a pousos e decolagens de empresas associadas. Situa-se 

a 13 quilômetros da CGR Bonfinópolis, em linha reta. 

 AERORANCHO - Clube de Aeromodelismo, em Bonfinópolis, com pista pavimentada 

de 170 metros. Localiza-se a 6,5 quilômetros da CGR Bonfinópolis, em linha reta. 

 Aeromodelismo Arranha Céu, Bonfinópolis, com pista pavimentada de 215 metros. 

Dista a 3,0 quilômetros da CGR Bonfinópolis, em linha reta. 

 Acrobata Escola de Aviação. Aviação Agrícola. Pista de 800 metros em cascalho, no 

município de Leopoldo Bulhões, mas próximo à divisa com Bonfinópolis, distante 12 

quilômetros da CGR Bonfinópolis, em linha reta. 
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Figura 41: LIBERTY – Condomínio Aeronáutico, em Goianápolis, com pista de aproximadamente 1,6 

quilômetros, destinado a pousos e decolagens de empresas associadas. 

7.1.3.8. MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Há sinais de telefonia fixa e móvel, operadoras Oi e Claro; sinais de TV aberta e fechada; 

agência dos correios. Não há jornal local e nem rádio, mas acessa-se todos da capital. Nos 

levantamentos de campo realizados nas sedes municipais de Bonfinópolis e Goianápolis, 

informou-se que as rádios locais são as comunitárias Rádio Clube 87.9 FM Bonfinópolis e, 

Rádio Talismã FM 87,9 Goianápolis.  

Na região captam-se sinais de rádio e TV, especialmente de Goiânia e municípios 

metropolitanos. Na internet há blogs locais, com destaque para os oficiais das prefeituras 

municipais: https://www.bonfinopolis.go.gov.br/ e https://goianapolis.go.gov.br/. 

 
Figura 42: Correios em Bonfinópolis Figura 43: Correios em Goianápolis 

 
Figura 44: Equipamento de comunicação em 

Bonfinópolis. 
Figura 45: Equipamento de comunicação em 

Goianápolis. 
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7.1.4. Turismo e lazer 

De acordo com a regionalização do turismo no estado de Goiás, são classificados como 

turísticos os municípios Metropolitanos e seu entorno imediato que estão incluídos na Região 

dos Negócios e Tradições e, Bonfinópolis, que compõe a Região da Estrada de Ferro, onde 

o principal atrativo é o turismo histórico. 

A Goianápolis vincula-se a origem dos artistas da música sertaneja Leandro e Leonardo, 

trabalhadores rurais na lavoura de tomate que ganharam projeção nacional. O município, 

um dos maiores produtores de tomate do país, sedia a Festa do Tomate. Abrange também 

o Parque Ecológico Altamiro de Moura Pacheco. 

O lazer nos municípios da AID tem como uma de suas principais atividades de esporte e 

lazer o ciclismo, inclusive na modalidade mountain bike com agendas de encontros e 

celebrações. Praças e academias ao ar livre são opções abundantes nas duas sedes 

municipais, além da frequência a pesque pagues. 

 
Figura 46: Praças em Bonfinópolis. 

 
Figura 47: Academias a céu aberto em Bonfinópolis. 
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Figura 48: Academias ao ar livre em Goianápolis. 

7.1.5. Patrimônio cultural 

Principais eventos culturais na AID: 

 Bonfinópolis 

 Dia do Padroeiro, em 20 de janeiro; 

 Aniversário da cidade, em 1º de junho; 

 Festa do Divino Pai Eterno, em setembro. 

 Goianápolis 

 Folia de Reis, no mês de janeiro; 

 Encenação da Paixão de Cristo, em abril; 

 Arraiá Junino, Aniversário da cidade – dia 1º de junho; 

 Desafio da Macaca – mountain byke, no mês de julho; 

 Festa do Tomate, em julho. 

 1º Festival Gastronômico Cultural da Estrada de Ferro, Cruzadas de Milagre – Evento 

Evangélico, mês de agosto. 

 Festa em Louvor a São Sebastião – padroeiro da cidade, no mês de setembro. 

 
Figura 49: Igreja da Matriz em Goianápolis 
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Figura 50: Estação ferroviária em Bonfinópolis. 

7.1.6. Uso e ocupação do solo.  

Em relação à área dos estabelecimentos agropecuários, tanto no Brasil (58,42), como no 

estado de Goiás (62,96), predominam estabelecimentos agropecuários do grupo de área de 

mais de 500 ha. 

Nos municípios da AID altera-se este perfil, vez que, em Bonfinópolis prevalece o grupo de 

50 ha a menos de 200 ha e, em Bonfinópolis, os grupos de área de 200 ha a menos de 500 

ha (19,36%) e de 50 ha a menos de 200 ha (18,00%). 

7.1.7. Identificação e caracterização do empreendimento e dos núcleos populacionais 

do entorno 

7.1.7.1. ASSENTAMENTOS DO INCRA EM BONFINÓPOLIS E GOIANÁPOLIS 

Segundo informações obtidas junto à Secretaria de Meio Ambiente de Goianápolis e 

Secretaria de Agricultura não há acampamentos ou assentamentos rurais do INCRA em 

Goianápolis. 

Em Bonfinópolis foi informado que o único assentamento existente no município é o Sucupira, 

situado às margens da GO–010, a uma distância de cerca de 7 quilômetros da sede municipal, 

direção Goiânia. 

No assentamento entrevistou-se o Sr. Wilson Francisco de Freitas, pastor da Igreja Assembleia 

de Deus, que apresentou à equipe o talão de luz da empresa fornecedora de energia elétrica, 

onde consta o nome de Fazenda Bonsucesso, mas que ficou conhecido como Sucupira. 

Informou que o assentamento foi instalado há cerca de 20 anos, em 3 alqueires de terras, 

pertencentes ao Banco do Brasil, que foram destinadas à reforma agrária, contemplando 30 
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famílias, com glebas de 5 mil m2, mas que hoje, com os parcelamentos posteriores, há lotes 

com 250 m2. 

Os moradores são predominantemente trabalhadores rurais. Na área do assentamento há um 

comércio, a Lanchonete e Distribuidora da Tia, pertencente à Sra. Carmem Lúcia, e a igreja. 

A água é de poços artesianos e os dejetos destinam-se às fossas. Há energia elétrica e o lixo 

é destinado a 2 coletores instalados nas proximidades e recolhido pelo caminhão da prefeitura 

de Bonfinópolis. 

 
Figura 51: Assentamento Sucupira, em Bonfinópolis. 

7.1.7.2. POVOADOS, DISTRITOS E AGLOMERADOS EM BONFINÓPOLIS E GOIANÁPOLIS 

Segundo informações de órgãos locais, não há distritos, povoados e aglomerados nestes 

municípios, mas locais com maior concentração de chácaras, formando comunidades rurais, 

como as chácaras Retiro/Arranha Céu, Fazenda Mata Verde, Sucupira, Fazenda Souzinha, 

Poço D’água e Recanto dos Sonhos, em Bonfinópolis, Vale das Caraíbas e Sítios de Recreio 

Presidente, em Goianápolis.  

7.1.7.3. ENTORNO À FAZENDA SOZINHA, LOCAL DE INSTALAÇÃO DA CGR 

BONFINÓPOLIS.  

Nos levantamentos de campo realizados à jusante da CGR Bonfinópolis, pode-se constatar 

a presença de propriedades rurais destinadas à produção agrícola, com destaque para a 
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cultura do milho, de hortifrúti, como o tomate e a laranja, a silvicultura com eucalipto e teca, 

à pecuária bovina para produção de leite, e de pequenos animais como porcos e aves. 

 
Figura 52: Cultura de eucaliptos nas proximidades do empreendimento. 

 
Figura 53: Atividades rurais na AID.  

Identificou-se na AID, à jusante da CGR Bonfinópolis, um grande número de pequenas 

represas, destinadas à dessedentação animal, irrigação e criação de peixes. 

 
Figura 54: Atividades rurais na AID. 
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Na AID, foram identificadas 2 igrejas, sendo uma no Arranha Céu e, outra no Assentamento 

Sucupira. Já na AII, as mais próximas são a igreja Nossa Senhora de Fátima, no Batata e, a 

Capela São Vicente de Paulo, na Vila São Vicente, vizinha aos Sítios de Recreio Presidente, 

Goianápolis. 

 
Figura 55: Igreja Assembleia de Deus no 

Assentamento Sucupira. 
Figura 56: Capela São Vicente de Paulo, Vila São 

Vicente, Anápolis. 

Segundo os gestores municipais, não há escolas rurais, condomínios residenciais e 

patrimônios naturais, tais como cachoeiras, mirantes, cânions, etc., o que foi confirmado nas 

entrevistas realizadas com moradores locais. 

Há elevado número de chácaras de recreio, muitas para aluguel para eventos e finais de 

semana, atividades de turismo rural, dentre as quais pesque-pague, passeio a cavalo, dentre 

outros. 

Foram identificadas 06 unidades rurais no entorno da Fazenda Sozinha, sendo que somente 

em duas delas foi possível realizar a entrevista socioeconômica. Das duas tentativas, 

encontrou-se as propriedades com os acessos trancados. As informações obtidas sobre 

essas foram dadas pelo Sr. José Moisés, funcionário do Sr. Adão, na fazenda Jenipapo. 

Observa-se que várias unidades rurais possuem o nome de Fazenda Jenipapo, por se referir, 

segundo o Sr. José, à região do ribeirão Jenipapo. 

Na Fazenda Jenipapo entrevistou-se o Sr. Wagner José Olímpio, filho e um dos herdeiros de 

Maria Peixoto Olímpio, com idade de 62 anos, casado, com ensino superior incompleto. A 

família é proprietária do imóvel há mais de 20 anos. 

O imóvel possui uma área de 46,6 ha, e é utilizado para residência, lazer e produção 

agropecuária, notadamente cria, recria de bovinos, destinados ao mercado local. Dispõe-se 

de implementos agrícolas, como carreta e roçadeira. Há um funcionário contratado (CLT), 

com salário de R$ 1.200,00.  A renda da família varia na faixa de acima de 4 a 10 salários 

mínimos. 
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Na propriedade há duas moradias e uma família moradora, a do caseiro, com 05 pessoas. As 

casas são de alvenaria, com energia elétrica e água para uso doméstico oriunda de cisterna. Os 

dejetos são destinados a uma fossa séptica/sumidouro e, os resíduos sólidos são enterrados. 

  
Figura 57: Entrevista com o Sr. Wagner José Olímpio, Fazenda Jenipapo, propriedade de Maria Peixoto 

Olímpio. Coordenadas: 0707123 – 8166648. 

 
Figura 58: Propriedades rurais confrontantes com a Fazenda Sozinha, local de instalação da CGR 

Bonfinópolis. Fonte: DBO Engenharia Ltda. Levantamento de campo. 
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Figura 59: Entrevista com o Sr. Wagner José Olímpio, Fazenda Jenipapo, propriedade de Maria Peixoto 

Olímpio. Coordenadas: 0707123 – 8166648. 

Na Fazenda Jenipapo, de propriedade do Sr. Adão, entrevistou-se o Sr. José Moisés Andrade, 

funcionário, segundo o qual o proprietário possui idade de 68 anos, casado, com ensino 

fundamental completo. A família é proprietária do imóvel há mais de 20 anos. O Sr. Adão 

reside em Goianápolis. 

O imóvel possui uma área de 48 ha, e é utilizado para atividade agropecuária, notadamente 

a produção de leite, destinada ao mercado local. Dispõe-se de implementos agrícolas, como 

carreta e roçadeira. Há um funcionário contratado (CLT), com salário de R$ 1.600,00. O 

entrevistado não soube dizer a renda familiar do Sr. Adão. 

Na propriedade há duas moradias e uma família moradora, a do caseiro, com 04 pessoas. As 

casas são de alvenaria, com energia elétrica e água para uso doméstico oriunda de nascente. 

Os dejetos são destinados a uma fossa séptica/sumidouro e, os resíduos sólidos são 

enterrados e queimados.  

 
Figura 60: Fazenda Jenipapo, de propriedade de Magno. Coordenadas: 0708079 – 8168285. 



 

RIMA CONSOLIDADO – CGR BONFONÓPOLIS 
66 

7.1.8. Percepções e expectativas de representantes de organizações sociais locais e 

moradores do entorno da Fazenda Sozinha, local de implantação da CGR 

Bonfinópolis. 

O objetivo das entrevistas é o registro de percepções e expectativas de representantes de 

organizações sociais locais e moradores do entorno da Fazenda Sozinha, local de 

implantação da CGR Bonfinópolis. 

Foram realizadas 14 entrevistas, segundo a lista a seguir: 

 Sr.ª Gleicy Leonel Silva, Secretária Municipal de Educação de Bonfinópolis 

 Sr.ª Wélida Tomaz de Faria Pinheiro, Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação de Bonfinópolis. 

 Sr. Álvaro Negreiros Vítor, chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde de 

Bonfinópolis. 

 Sr. Divilmar Pires de Moraes, Secretário Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio 

Ambiente de Bonfinópolis. 

 João Paulo Rodrigues Domingos, Agente do sistema SANEAGO, em Goianápolis. 

 Sr. Wanderson Alves da Silva, Secretário Municipal de Meio Ambiente de Goianápolis. 

 Sr. Júnior César Camargo Boaventura, Secretário Municipal de Agricultura de 

Goianápolis. 

 Sr.ª Poliana Cavalcante B. Pinto, Secretário Municipal de Saúde de Goianápolis. 

 Sr.ª Letícia Martins Sakamoto, assessora da Secretaria de Assistência Social de 

Goianápolis. 

 Sr. Israel Rodrigues da Mata, Secretário Municipal de Secretaria de Administração de 

Goianápolis. 

 Sr. João Paulo Rodrigues Domingos, Agente de Sistema da SANEAGO de 

Goianápolis. 

 Sr. Jeová Leite Cardoso, Prefeito Municipal de Goianápolis. 

 Sr. Divino Antônio Braga, Secretário de Obras e Infraestrutura de Goianápolis. 

 Júnior César Camargo Boaventura, Secretário da Agricultura de Goianápolis 
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Figura 61: Entrevista com o Sr. Divilmar Pires de 
Moraes, Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Agrário e Meio Ambiente de Bonfinópolis. 

Figura 62: Entrevista com a Sra. Wélida Tomáz de 
Faria Pinheiro, Secretária Municipal de Assistência 

Social, Trabalho e Habitação de Bonfinópolis 

 
Figura 63: Entrevista com o Sr. Wanderson Alves da 

Silva, Secretário Municipal de Meio Ambiente de 
Goianápolis. 

Figura 64: Entrevista com o Sr. Jeová Leite 
Cardoso, Prefeito Municipal de Goianápolis. 

Quando perguntados se possuem algum conhecimento sobre o projeto da CGR Bonfinópolis, 

sete (50,0%) dos 14 entrevistados responderam que sim, 03 (21,42%) que não e, 4 (28,57%) 

que em termos. E quando indagados sobre se a CGR Bonfinópolis poderá contribuir para a 

solução da destinação adequada dos resíduos sólidos no município e região, todos/as os 

entrevistados/as (100,0%) responderam que sim. 

Instados a se manifestarem sobre as razões de suas respostas, apontaram: 

Quadro 07: Razões das respostas 
Resposta Frequência 
Adequada coleta e destinação dos resíduos sólidos 
Geração de emprego 
Preservação da natureza e do meio ambiente 
Melhoria da qualidade de vida 
Melhoria da limpeza urbana 
Tratamento do lixo 
Pelas características do projeto 
Pela excelente proposta do projeto 
Favorece a reciclagem 
Cuidado com o meio ambiente 
É solução para lixões e aterros sanitários, um grande problema dos municípios 

4 
3 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Fonte: DBO Engenharia Ltda.: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Possibilidade de múltipla resposta. 

Solicitados a apresentarem os aspectos considerados mais positivos da implantação da CGR 

Bonfinópolis, assinalaram: 
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Quadro 08: Aspectos positivos 
Resposta Frequência 
Adequada coleta e destinação dos resíduos sólidos 
Preservação da natureza e do meio ambiente 
Coleta seletiva 
Reciclagem 
Geração de emprego 
Menos poluição 

6 
4 
1 
1 
1 
1 

Fonte: DBO Engenharia Ltda.: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Possibilidade de múltipla resposta. 

Instados a apontarem os aspectos considerados mais negativos, responderam: 

Quadro 09: Aspectos negativos 
Resposta Frequência 
Comprometimento do lençol freático 
Mau cheiro 
Piora na qualidade do ar 
Incidência de animais peçonhentos 
Estética da paisagem 
Desvalorização imobiliária 
Não há 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

12 
Fonte: DBO Engenharia Ltda.: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Possibilidade de múltipla resposta. 

Solicitados a oferecerem sugestões para que a implantação da CGR Bonfinópolis traga os 

melhores resultados para o município e região, responderam: 

Quadro 10: Sugestões 
Resposta Frequência 
Contratação de mão de obra local  
Implementar o projeto de acordo com a legislação pertinente e ambiental 
Monitoramento permanente do projeto 
Evitar o uso de queimada do lixo 
Instalar coleta seletiva 
Seguir as leis ambientais 
Implementar ações de educação ambiental 
Instalar o projeto o mais rápido possível 
Dar adequado tratamento paisagístico 
Cobrar valores compatíveis com a realidade socioeconômica dos municípios 
Sem sugestões 

2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
6 

Fonte: DBO Engenharia Ltda.: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Mais de uma resposta por entrevistado. 

Solicitados a indicarem os problemas sociais no município e região, apontaram: 

Quadro 11: Principais problemas sociais 
Resposta Frequência 
Lixão atual 
Pobreza  
Falta de emprego 
Migração 
Transporte coletivo 
Falta de mão de obra 
Drogas 
Problemas familiares 
Falta de investimentos 

4 
4 
4 
2 
2 
2 
1 
1 
1 

Fonte: DBO Engenharia Ltda: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Mais de uma resposta por entrevistado. 

E quanto aos principais problemas ambientais, indicaram: 
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Quadro 12: Principais problemas ambientais 
Resposta Frequência 
Lixão atual 
Erosões 
Queimadas 
Desmatamento 
Falta de preservação de nascentes 
Falta de coleta seletiva 
Falta de conhecimento para preservação ambiental 
Restrições criadas pela APA João Leite 

7 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 

Fonte: DBO Engenharia Ltda.: Levantamentos de campo, janeiro de 2016. 

Nota: Mais de uma resposta por entrevistado. 

Para a solução dos problemas ambientais indicam a necessidade de implementação, 

principalmente, de políticas públicas. 

8. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS/OTIMIZADORAS 

A partir do diagnóstico ambiental, isto é, de posse de um conhecimento da área do 

empreendimento e do conhecimento específico das ações a serem implantadas, foi possível 

identificar e analisar os prováveis impactos ambientais, positivos ou adversos, e, 

consequentemente, propor medidas mitigadoras preventivas ou corretivas para os adversos 

e otimizadoras para os positivos.  

Para a maior parte dos impactos ambientais identificados foi possível propor medidas capazes 

de atenuar os impactos negativos e potencializar os positivos.  

O Quadro 10, a seguir, resume os impactos identificados e analisados com mais profundidade 

no EIA, seus sentidos, positivos (+) ou negativos (-), suas magnitudes e as medidas 

mitigadoras/otimizadoras. 

Quadro 13: Resumo dos Impactos e Medidas Mitigadoras/Otimizadoras 
IMPACTO +/- MAGNITUDE MEDIDAS PROPOSTAS 

Movimento de solo e rocha (cortes e 
aterros, obtenção de material de 
empréstimo, disposição de bota-fora, 
escavações). 

- Moderada 

O solo orgânico residual deve ser armazenado em local
apropriado, para posterior aproveitamento no processo
urbanização de áreas não ocupadas pelas estruturas da CGR e 
no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

Implantação de estruturas de apoio e 
edificações. 

- Fraca 

As atividades relacionadas à implantação das obras devem ser
planejadas para o período de estiagem, a remoção do solo deve
ocorrer imediatamente após a retirada da vegetação, evitando
sua exposição prolongada à ação erosiva. 

Contaminação dos recursos hídricos 
superficiais por óleos e lubrificantes, 
disposição inadequada de rejeitos sólidos 
e líquidos. 

- Fraca 
Os combustíveis, óleos, lubrificantes e rejeitos serão
devidamente armazenados, evitando eventuais acidentes que
impliquem na contaminação do solo e recursos hídricos. 

Supressão da vegetação e aumento na 
densidade de edificações, pavimentação. 

- Moderada 

Adoção de um projeto paisagístico, que inclua a recomposição
da vegetação da APP e vegetação das áreas livres dentro da
CGR, com gramíneas e/ou espécies nativas, além de uma
cortina vegetal no perímetro da área. 

Alteração no nível de ruído e vibrações. - Acentuado 

Estabelecer limites para emissão de ruídos e vibrações,
considerando a legislação pertinente. A implantação e
acompanhamento deverão ser contemplados com controles e
monitoramentos. 
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IMPACTO +/- MAGNITUDE MEDIDAS PROPOSTAS 
Remoção da vegetação por ocasião da 
abertura das vias internas, execução de 
cortes e aterros no terreno. 

- Moderada 
Recompor a APP e implantar cortina vegetal no perímetro da 
área. 

Degradação das Áreas de Preservação 
Permanente e cortes de árvores isoladas. 

- Fraca Recomposição da Área de Preservação Permanente (APP). 

Efeitos negativos sobre a fauna, 
principalmente espécies fossoriais, com o 
corte e remoção do solo. 

- Moderada 

Vistoriar antecipadamente as áreas destinadas à abertura de
acessos e os locais das edificações buscando indícios de
ninhos, ambientes de refúgio ou mesmo a presença de espécies
da fauna que estejam utilizando destes locais, buscando
afugentá-las ou mesmo realocar os ninhos, filhotes ou espécies 
com capacidade restrita de movimentação. 

Aumento de ruídos, poeira, vibrações no 
solo e atropelamento da fauna. 

- Moderada 
Sinalização adequada e adoção do Programa de Educação 

Ambiental. 

Caça e captura da fauna silvestre. - Moderada 

Instruir e sensibilizar os colaboradores, assim como criar 
normas internas prevendo a penalização, frente à proibição, de 
acordo com a legislação brasileira de fauna, da caça e apanha 

de animais silvestres. 

Aumento de espécies da fauna silvestre 
com interesse médico, na zoonose e 
propagação de doenças. 

- Moderada 

Para mitigação desse e de outros impactos relacionados à 
fauna indica-se o Programa de Monitoramento da Fauna e o 
Programa de Conservação e Monitoramento dos Organismos 

Aquáticos. 
Expectativas positivas à implantação do 
empreendimento. 

+  Adoção do Programa de Comunicação Social. 

Expectativas adversas à implantação do 
empreendimento. 

- Moderada Adoção do Programa de Comunicação Social. 

Alteração no uso do solo e da paisagem 
local. 

- Moderada Adoção de ações de harmonização paisagística. 

Geração de empregos na fase de 
implantação. 

+ Acentuada 
Dar preferência para a mão de obra local treinando e 

capacitando os futuros colaboradores. 

Dinamização da economia local. + Moderada 
Adoção de ações de aquisição de insumos no município de 

Bonfinópolis. 

Elevação da arrecadação de impostos. + Acentuada 
Implementação de ações de aquisição de produtos e serviços 
no município de Bonfinópolis e seleção e capacitação de mão 

de obra local. 

Interferências no cotidiano da população. - Fraca 

Implementação de ações de sinalização e manutenção das 
vias locais, por parte do empreendedor. Outra medida que 

garantirá a minimização dos efeitos adversos deste impacto 
será a adoção do Programa de Comunicação Social. 

Elevação da demanda por serviços 
públicos e da pressão sobre sua 
infraestrutura. 

- Fraca 

O impacto poderá ser mitigado, por um lado, com a 
contratação do maior número possível de trabalhadores locais 
e, por outro, com ações articuladas entre o empreendedor e o 
poder público local, com a implantação dos programas sociais 

previstos. 
Riscos de acidentes de trabalho. - Moderada Adoção do Programa de Saúde e Segurança Ocupacional. 
Alteração no uso do solo e da paisagem 
local.  

- Acentuada 
Adoção de um Programa de Educação Ambiental, assim como 

ações de harmonização paisagística. 
Geração de emprego e renda na fase de 
operação. 

+ Acentuada 
Implementação de ações de aquisição de produtos e serviços 

em Bonfinópolis e seleção e capacitação de mão de obra local. 

Dinamização da economia local. + Acentuada 
Adoção de ações de aquisição de insumos no município de 

Bonfinópolis. 

Os impactos ambientais, decorrentes da implantação e operação do empreendimento, são 

típicos, conforme a análise realizada pelo EIA e apresentada, de forma resumida, no RIMA. 

Ressalta-se que a ocupação da área de forma planejada e com um projeto, como o proposto, 

que melhore as condições biológicas da região, é altamente benéfica para a região e para a 

cidade como um todo, pois evitará uma ocupação desordenada da área. 

Após identificar e analisar os impactos ambientais e as medidas mitigadoras ou otimizadoras 

da implantação e operação do empreendimento conclui-se que o empreendimento representa 

um impacto de magnitude baixa, isto é, um balanço benéfico determinado pelos fatores do 
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meio socioeconômico e pela grande possibilidade de mitigação da maior parte dos impactos 

adversos no meio físico e meio biótico.  

A análise conclusiva indica que o empreendimento apresenta potencial de impactos 

ambientais adversos de média significância para o meio físico, de alta significância para o 

meio socioeconômico e de baixa significância em sua média geral para o meio biótico. 

9. PROGRAMAS AMBIENTAIS 

9.1. PROGRAMA DE CONTROLE DE GESTÃO AMBIENTAL 

9.1.1. Introdução/Justificativa  

O Programa de Controle de Gestão Ambiental visa assegurar, de forma integrada, que as 

ações ambientais propostas no Estudo de Impacto Ambiental sejam implantadas de forma 

adequada e no tempo previsto nas diversas fases do empreendimento. Também será 

importante para absorver algumas medidas, como por exemplo medidas de emergência, as 

quais podem ser discutidas e analisadas de forma separada, relatando situações as quais 

podem ocorrer e que não estejam incluídas nos programas previstos.  

9.1.2. Objetivos  

 Cumprir a legislação ambiental aplicável;  

 Estabelecer preceitos, conferir responsabilidades ambientais as quais serão 

observadas pelas empreiteiras e contratadas na execução das obras; 

 Conciliar as atividades da obra com a conservação e controle ambiental;  

 Buscar minimizar as possíveis alterações no meio ambiente durante o processo de 

execução das obras;  

 Facilitar os trabalhos finais de recomposição das áreas da obra;  

 Garantir que os funcionários cumpram as normas e regras as quais lhes foram expostas;  

 Acompanhar de forma integrada os programas estabelecidos, buscando aplicar o que 

foi proposto nos mesmos.  

9.1.3. Metodologia  

Será efetivado o acompanhamento direto e indireto dos programas ambientais, por sua 

articulação, pelo contato com os órgãos ambientais, e pela elaboração de relatórios, bem 
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como, o planejamento de gestão por meio da análise dos conteúdos dos programas 

ambientais, objetivos, procedimentos metodológicos, ações previstas e cronogramas, visando 

à integração dos mesmos. Nestes relatórios ocorrerá uma análise das previsões de impacto 

feitas no Estudo de Impacto Ambiental, com a verificação da correta implantação dos 

programas, se estão tendo os resultados esperados e se as atividades de implantação e 

operação estão em conformidade com os requisitos legais ou outros previamente assumidos 

pelo empreendedor, desse modo analisando de forma sintética o desempenho ambiental do 

empreendimento.  

A execução deste programa se dará ao longo de toda a fase de implantação/operação do 

empreendimento, iniciando pela elaboração dos planos de recuperação específicos para cada 

área/alvo, a serem executados conforme a liberação de cada área. Este programa pode seguir 

até o recebimento dos primeiros resíduos, persistindo ao final do segundo ano de operação 

do empreendimento, para a avaliação da eficácia das técnicas utilizadas. 

9.1.4. Metas 

Integrar 100 % os programas previstos e ações propostas. 

9.1.5. Indicadores Ambientais/Desempenho 

Não se aplica ao Programa de Gestão Ambiental, 

9.1.6. Impactos Relacionados  

Relaciona-se com todos os impactos diagnosticados. 

9.1.7. Público Alvo  

O Público alvo é formado por funcionários, comunidade local, imprensa, entidades e o 

empreendedor.  

9.1.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se a todos os demais programas a serem executados.  

9.1.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação, estendendo-se até a fase de 

operação e desativação.  
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9.1.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação. 

9.2. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

9.2.1. Introdução/Justificativa 

A concepção do projeto prevê a emissão de particulados em suspensão, na implantação, e a 

geração de gases na massa de resíduos, por isso será instalado um sistema de drenagem de 

gases, conforme projeto executivo, para evitar a geração de pressões internas, sendo 

plenamente justificado e recomendado o monitoramento da qualidade do ar local.  

9.2.2. Objetivos 

 Monitorar possíveis gerações de gases no interior do aterro;  

 Minimizar odores resultantes das atividades bacterianas nas massas de lixo; 

 Reduzir partículas em suspensão e materiais esvoaçantes.  

9.2.3. Metodologia  

Várias ações serão implementadas visando dar segurança na operação do aterro sanitário, 

com monitoramento da mesma forma apresentada no estudo de impacto ambiental, os 

mesmos pontos do estudo serão adotados no monitoramento para avaliar possíveis variações 

da qualidade do ar local. Outras medidas serão importantes na manutenção da qualidade 

ambiental, como: 

 Implantar uma barreira com cortina vegetal no entorno do aterro; 

 Realizar a cobertura diária das massas de lixo, diminuindo a circulação de gases;  

 Realizar programas de manutenção nos veículos automotores envolvidos nas 

atividades do aterro, observando os aspectos de emissão destes poluentes;  

 Utilizar o umedecimento nas vias de acessos internas em dias muito secos, evitando o 

lançamento de material particulado pelo tráfego de caminhões nas vias internas e externas. 

9.2.4. Metas 

Atender 100% da legislação para a qualidade do ar na área do empreendimento através do 

monitoramento dos pontos de amostragem. 
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9.2.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de vezes de não conformidades com a legislação aplicável.  

9.2.6. Impactos Relacionados  

Alteração da qualidade do ar. 

9.2.7. Público Alvo  

O Público alvo é formado por funcionários, colaboradores, empreiteiras e comunidade.  

9.2.8. Inter-relação com Outros Programas  

O Programa associa-se ao Programa de Acompanhamento e Monitoramento, Programa de 

Prevenção de Emissão de Ruídos e Programa de Saúde e Segurança no Trabalho.  

9.2.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação e se estender durante toda operação.  

9.2.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação. 

9.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE EMISSÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES 

9.3.1. Introdução/Justificativa 

A geração de ruídos e vibrações pela movimentação de caminhões e máquinas utilizadas 

pode ocorrer tanto na fase de implantação como na fase de operação do aterro, sendo 

atividades associadas à área do aterro e também suas vias de acesso. Nas vias de acesso o 

impacto se dá pela movimentação dos caminhões que fazem o transporte dos resíduos até a 

área do aterro. Já no aterro, o impacto se dá pelas máquinas e equipamentos que serão 

utilizados durante as obras de implantação e de operação do aterro. 

9.3.2. Objetivos  

 Reduzir os ruídos e vibrações na fonte geradora, bem como a sua adaptação aos 

procedimentos de utilização dos equipamentos, determinando as restrições de 

operação, manutenção, entre outros;  
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 Estabelecer os períodos de fiscalização interna do empreendimento bem como a sua 

ocupação no entorno;  

 Compatibilizar o empreendimento a suas condições locacionais.  

9.3.3. Metodologia  

Para a prevenção de emissão de ruídos e vibrações que causem problemas ou desconfortos 

aos colaboradores e às propriedades do entorno, são definidas algumas medidas:  

 Realizar manutenção periódica nos veículos e maquinários utilizados;  

 Dar preferência a utilização de equipamentos com baixa geração de ruídos e vibrações 

e a utilização de abafadores;  

 Determinar a utilização de EPIs adequados ao trabalho em seus mais diversos 

setores;  

 Manter a trafegabilidade em boas condições nas vias de acesso;  

 Implantar cortinas vegetais a fim de atenuar os ruídos para o exterior da área de 

intervenção.  

9.3.4. Metas 

 Manter 100% dos veículos e equipamentos dentro dos padrões de emissões; 

 Dotar 100% dos colaboradores com usos específicos de EPIs; 

 Manter 100% das vias umedecidas evitando poeira excessiva. 

9.3.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de problemas respiratórios e de estresse de trabalhadores do aterro.  

9.3.6. Impactos Relacionados 

Degradação da qualidade do ar e efeitos sobre os trabalhadores locais. 

9.3.7. Público-Alvo  

O Público alvo é formado por funcionários, colaboradores, empreiteiras e comunidade. 
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9.3.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Acompanhamento e Monitoramento, Programa de 

Monitoramento da Qualidade do Ar, Programa de Comunicação Social, Programa de 

Educação Ambiental e Programa de Saúde e Segurança no Trabalho.  

9.3.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  

9.3.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.4. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DOS EFLUENTES LÍQUIDOS 

PERCOLADOS E DAS EMISSÕES DA EVAPORADORA DE CHORUME 

9.4.1. Justificativa 

O líquido gerado a partir do confinamento da matéria orgânica no aterro sanitário, quando em 

decomposição forma um líquido de cor escura, odor desagradável e elevado potencial 

poluidor, denominado chorume. O material percolado é gerado pela infiltração da água das 

chuvas que percolam através da massa de resíduos, carreando os produtos da decomposição 

biológica e os elementos minerais em dissolução (chorume + água da chuva).  

O sistema de drenagem de líquidos percolados a ser implantado no empreendimento 

proposto, além de evitar o acúmulo deste efluente na massa de resíduos, evitando possíveis 

problemas de instabilidade do maciço, conduzirá o percolado para a Estação de Tratamento 

de Percolado – ETP onde será tratado pelo processo térmico. 

O líquido percolado (chorume) armazenado nos tanques da ETP será tratado através de 

processo térmico, com o aproveitamento do gás gerado no próprio aterro, realizando a 

evaporação do chorume. 

9.4.2. Objetivos 

Avaliar o comportamento dos resíduos dispostos no aterro sanitário e o controle operacional 

da Estação de Tratamento de Percolado – ETP (Evaporadora), garantindo sua eficiência. Os 

dados obtidos a partir do monitoramento dos efluentes líquidos percolados e das emissões da 
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evaporadora servirão, ainda, para uma análise conjunta com os dados obtidos a partir dos 

Programas de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas e do 

Programa de Qualidade do Ar, especialmente no que se refere a avaliação das condições 

ambientais locais da eficiência do sistema de proteção de fundo e de drenagem dos líquidos 

percolados e da eficiência da evaporadora. 

9.4.3. Metodologia 

O Programa de Monitoramento dos Efluentes Líquidos Percolados deverá prever uma 

amostragem do percolado nos tanques de acumulação e das emissões para verificação da 

eficiência do sistema de tratamento térmico realizado pela evaporadora. 

Os resultados dos monitoramentos das emissões da evaporadora serão comparados com os 

limites estabelecidos pelo Artigo 38 da Resolução CONAMA 316/2002. 

9.4.4. Metas 

Manter 100% dos parâmetros dentro da legislação. 

9.4.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de ocorrências de parâmetros não conformes em relação a legislação.  

9.4.6. Impactos Relacionados 

Degradação da qualidade do solo e do ar. 

9.4.7. Público-Alvo  

Não se enquadra nas características do Programa. 

9.4.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Monitoramento da Qualidade do Solo e das Águas e 

ao Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar.  

9.4.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá se estender por toda operação.  
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9.4.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.5. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

9.5.1. Justificativa 

A qualidade das águas de uma região, sejam superficiais ou subterrâneas, constituem um 

importante indicador de suas condições ambientais, e o seu monitoramento permitirá detectar 

possíveis ocorrências de contaminação no corpo hídrico e/ou no aquífero pelas atividades do 

empreendimento. 

De acordo com o resultado das análises laboratoriais realizadas para as amostras de água 

subterrâneas coletadas na área do empreendimento, no âmbito do Diagnóstico Ambiental, 

verificou-se que, apesar de não apresentar valores alarmantes de contaminação, os 

parâmetros analisados, em alguns pontos de coleta, extrapolaram o limite de concentração 

permitido por lei, conforme CONAMA nº 396/2008, com destaque para: alumínio, 

condutividade, cromo, ferro, manganês, nitrato e especialmente coliformes fecais. 

Nesse sentido, este Programa se justifica durante a etapa de implantação devido às ações e 

atividades previstas para a realização das obras civis que envolvem intervenções diretas no 

solo e subsolo e o manuseio e uso de produtos químicos. Já, durante a etapa de operação e 

encerramento, se justifica pela necessidade de se estabelecer procedimentos operacionais 

adequados, possíveis de serem monitorados, garantindo a eficiência das medidas de controle 

planejadas e adotadas. 

9.5.2. Objetivos 

Monitora as águas subterrâneas visando identificar possíveis deficiências no sistema de 

proteção e consequentes efeitos danosos ao ambiente, permitindo a adoção de medidas de 

correção caso seja detectado algum tipo de vazamento e a tomada de decisão quanto às 

formas de intervenção mais adequadas. 

Verificar os níveis d’água subterrânea e a qualidade ambiental da área em uso, segundo as 

normas ambientais dos órgãos fiscalizadores. 
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9.5.3. Metodologia 

O monitoramento das águas subterrâneas deverá ser realizado conforme normas técnicas e 

os procedimentos do Guia de Coleta e Preservação de Amostras de Água, as coletas de 

amostras deverão ser periódicas e analisadas em laboratórios credenciados para os diversos 

parâmetros físico-químicos e biológicos, bem como a medição do nível d´água, objetivando 

determinar se há ocorrência de contaminação. 

Deverão ser emitidos relatórios trimestrais contendo os resultados das análises dos 

parâmetros, interpretações e comparação dos dados obtidos em campanhas anteriores, com 

possíveis recomendações, caso seja necessário. Anualmente deverá ser emitido um relatório 

consolidado, com todas as análises e informações. 

Foram instalados 10 poços de monitoramento localizados a montante e a jusante do local 

pretendido para a instalação do aterro sanitário, contemplando todo o entorno do 

empreendimento, incluindo a Estação de Tratamento de Percolado a ser implantada na 

mesma propriedade.  

9.5.4. Metas 

Manter 100% das análises dentro da legislação aplicável. 

9.5.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades nas análises realizadas.  

9.5.6. Impactos Relacionados 

Degradação da qualidade das águas subterrâneas. 

9.5.7. Público-Alvo  

Não se enquadra nas características do programa. 

9.5.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Monitoramento Solo.  

9.5.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  
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9.5.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.6. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

SUPERFICIAIS 

9.6.1. Justificativa 

O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial envolve ações voltadas para 

a avaliação de alterações na qualidade das águas superficiais presentes nos cursos d’água 

existentes no entorno, sendo que, as possíveis alterações deverão ser medidas para fins de 

comparação com critérios ambientais já estabelecidos de forma absoluta, ou de forma relativa, 

em função de padrões particulares, determinados pelos órgãos ambientais para cada aterro 

sanitário e localidade. 

9.6.2. Objetivos 

O monitoramento da qualidade das águas superficiais tem como objetivo geral garantir a 

qualidade ambiental das áreas de influência, especialmente no que refere-se à água 

superficial; fornecer informações referentes às possíveis alterações causadas ao meio 

aquático devido à implantação e operação do empreendimento; permitir a definição e 

implantação de medidas preventivas e corretivas, caso ocorra alguma não conformidade e 

garantir a eficiência dos sistemas de impermeabilização, drenagem e tratamento dos 

efluentes. 

9.6.3. Metodologia 

Para o monitoramento das águas superficiais ocorrerá, inicialmente, uma revisão dos pontos 

onde foram realizadas as coletas para a elaboração do diagnóstico ambiental e, se necessário 

a indicação de novos pontos bem como a realização de uma nova coleta e análise que 

funcionará como o “background” do local. 

9.6.4. Metas 

Manter 100% das análises dos padrões da Resolução CONAMA nº 357/05. 

9.6.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades nas análises realizadas.  
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9.6.6. Impactos Relacionados 

Degradação da qualidade das águas superficiais. 

9.6.7. Público-Alvo  

Não se enquadra nas características do programa. 

9.6.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Monitoramento Solo.  

9.6.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  

9.6.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.7. PROGRAMA DE CONTROLE DE EROSÃO E ASSOREAMENTO 

9.7.1. Justificativa 

O Programa de Controle de Erosão e Assoreamento possui caráter instrumental e orientador e 

busca mitigar e/ou minimizar as ações erosivas, evitando o carreamento intenso de sedimentos e 

possível assoreamento dos recursos hídricos do entorno. Sua necessidade se justifica a partir da 

preservação desses recursos, visando à conservação da biota aquática e a qualidade da água. 

Dessa forma, busca-se atenuar os impactos prováveis e equilibrar os processos ambientais 

atuantes. Além disso, busca-se também a conservação dos solos existentes. 

9.7.2. Objetivo 

Estabelecer diretrizes e apresentar medidas para minimizar a ocorrência de movimentação de 

massa e perda de solo e seu carreamento para corpos d’água presentes no entorno do 

empreendimento. 

9.7.3. Metodologia 

O procedimento metodológico a ser empregado baseia-se no monitoramento das atividades, 

inspeção e controle dos locais críticos e, no caso de confirmação de instauração ou 
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intensificação de processos erosivos e consequente assoreamento, a fim de aplicar medidas 

de contenção e/ou mitigação. Os métodos deverão se pautar em medidas qualitativas de 

inspeção e controle visual das obras. 

Os resultados das vistorias deverão ser avaliados e registrados em relatórios periódicos 

específicos com o registro do comportamento da dinâmica superficial (erosão, carreamento 

de sedimento e assoreamento), contendo mapas, tabelas e fotos ilustrativas da evolução dos 

processos identificados e corrigidos. 

9.7.4. Metas 

Inspeções diárias com preenchimento de planilha de controle nos pontos susceptíveis. 

9.7.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nas planilhas de controle.  

9.7.6. Impactos Relacionados 

Degradação da qualidade das águas superficiais e do solo. 

9.7.7. Público-Alvo  

Equipe específica de controle de processos erosivos. 

9.7.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Monitoramento Solo e das Águas Superficiais.  

9.7.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  

9.7.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  
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9.8. PROGRAMA DE MONITORAMENTO GEOTÉCNICO 

9.8.1. Justificativa 

O Programa de Monitoramento Geotécnico visa acompanhar e analisar o comportamento dos 

maciços de resíduos em termos de deslocamentos horizontais, recalques, as poro-pressões 

e consequentemente a sua estabilidade, a fim de identificar eventuais feições e evidências 

que possam revelar possíveis anomalias, alterações e situações de risco quanto à ocorrência 

de início de processos de instabilização, mesmo que localizados. 

Este programa visa também monitorar as paredes (taludes) das lagoas de acumulação e 

equalização compõe a Estação de Tratamento de Percolado (ETP) a ser implantada na 

mesma propriedade. 

9.8.2. Objetivo 

Apresentar ações para acompanhamento sistemático do maciço de resíduos e taludes de 

forma a controlar e evitar qualquer evento indesejável por quaisquer alterações de 

estabilidade do mesmo bem como indicar ações de controle, monitoramento e mitigação. 

9.8.3. Metodologia 

O monitoramento geotécnico de um aterro sanitário de resíduos sólidos deve compreender: 

 Controle de deslocamentos verticais e horizontais; 

 Controle do nível e da pressão nos líquidos e pressão de biogás no maciço do aterro 

sanitário; 

 Controle da descarga de líquidos percolados através de drenos; 

 Inspeções periódicas, buscando-se indícios de erosão, trincas entre outros; 

 Controle tecnológico dos materiais de construção empregados nas obras civis. 

O monitoramento do comportamento geomecânico de um aterro sanitário de resíduos sólidos 

é efetuado através de inspeção visual e da leitura de instrumentos nele instalados, como: 

 Marcos Superficiais; 

 Piezômetros; 

 Sondagens a percussão (SPT); 

 Medidores de Temperatura (termopares). 
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9.8.4. Metas 

Manter inspeções diárias em 100% das valas com relatórios de movimentações atípicas do 

maciço. 

9.8.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades nas inspeções realizadas.  

9.8.6. Impactos Relacionados 

Problemas geotécnicos. 

9.8.7. Público-Alvo  

O Público alvo é formado por funcionários, colaboradores e empreiteiras.  

9.8.8. Inter-relação com Outros Programas  

O Programa associa-se ao Programa de Acompanhamento e Monitoramento, Programa de 

Recuperação e Proteção da Flora e Programa de Recuperação de Áreas de Degradadas.  

9.8.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  

9.8.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação. 

9.9. PROGRAMA DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

9.9.1. Introdução/Justificativa 

Um plano de contingência é um documento onde estão definidas as responsabilidades 

estabelecidas em uma organização, para atender a uma emergência e também contém 

informações detalhadas sobre as características da área ou sistemas envolvidos. É um 

documento desenvolvido com o intuito de treinar, organizar, orientar, facilitar, agilizar e 

uniformizar as ações necessárias às respostas de controle e combate as ocorrências 

anormais. O plano de contingência e emergência é uma peça indispensável para orientar e 
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disciplinar a atuação dos prestadores de serviços públicos essenciais, diante de eventuais 

casos de paralização dos serviços de manejo dos resíduos sólidos bem como dos serviços 

de limpeza pública.  

9.9.2. Objetivos 

Tomar ações a fim de se obter um adequado manejo dos resíduos sólidos em situações de 

emergência, outras ações emergenciais deverão ser tomadas para que os serviços de gestão 

dos resíduos sólidos, não sofram interrupções caso, alguma etapa destes serviços seja 

paralisada ou interrompida por fatores mecânicos ou pela operação dos mesmos. 

9.9.3. Metodologia  

Situações que podem ocorrer, e as ações emergenciais que poderão ser tomadas, até que o 

problema se resolva por completo em caso de paralisação parcial ou total do aterro sanitário 

em casos de:  

 Explosão/incêndio/acidente;  

 Ruptura dos taludes da célula em operação;  

 Vazamento de chorume.  

9.9.4. Público Alvo  

O Público alvo é formado por funcionários, colaboradores e comunidade. 

9.9.5. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Acompanhamento e Monitoramento, Programa de 

Monitoramento da Qualidade do Ar, Programa de Comunicação Social e Programa de Saúde 

e Segurança no Trabalho.  

9.9.6. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de operação.  

9.9.7. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor.  
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9.10. PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS - PRAD 

9.10.1. Justificativa 

As áreas degradadas abarcadas nesse Plano são aquelas que, devido à instalação e operação 

da CGR Bonfinópolis, ficarão impossibilitadas de “retornar por uma trajetória natural, a um 

ecossistema que se assemelhe a um estado conhecido antes, ou para outro estado que poderia 

ser esperado”. Dessa forma, o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas busca citar boas 

práticas a fim de promover a “restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original”. 

9.10.2. Objetivo 

Apresentar o conjunto de métodos, instruções e materiais necessários para o retorno do 

sítio degradado a uma forma de uso do solo mais próxima da sua condição original, visando 

à obtenção de uma estabilidade ambiental. 

9.10.3. Metodologia 

A estratégia da recuperação consistirá em proporcionar condições adequadas para 

restabelecer as novas condições edáficas das superfícies degradadas, a fim de permitir, em 

várias etapas de esforços técnicos, a rápida formação de uma cobertura florestal secundária. 

Para tal, faz-se necessário o acerto das espécies escolhidas para as várias etapas de 

revegetação, que de forma eficiente possibilitem o rápido acesso à fauna, bem como mitigar 

de imediato qualquer processo de erosão nas superfícies tratadas. Em longo prazo, confia-se 

nos processos de sucessão natural que serão induzidos e fomentados por meio de manejo 

específico. 

Relatórios técnicos deverão ser emitidos periodicamente e conter as planilhas de controle 

preenchidas com os dados técnicos como, por exemplo: data, horário, os parâmetros 

verificados, as medidas adotadas, laudos emitidos, relatórios fotográficos, nome do 

responsável técnico; etc. 

9.10.4. Público Alvo  

População moradora, trabalhadores da CGR Bonfinópolis e lideranças de organizações 

sociais governamentais e não governamentais. 
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9.10.5. Fase de Implantação  

As medidas preconizadas neste programa deverão ser aplicadas em todas as fases e etapas, 

sendo que, ao início de cada fase o PRAD deverá ser revisto e redimensionado. 

9.10.6. Responsável  

O empreendedor deverá contratar profissionais de nível superior, com especialização em 

gestão ambiental, apoiados por outros profissionais de nível médio e auxiliares de campo. 

9.10.7. Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades 

executadas e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o 

desenvolvimento das etapas. 

9.11. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS 

9.11.1. Justificativa 

Riscos Ambientais são os agentes químicos, físicos e biológicos capazes de causar danos à 

saúde e à integridade física do trabalhador e da população, em função de sua natureza, 

concentração, intensidade, suscetibilidade e tempo de exposição. 

Os aterros sanitários oferecem estes riscos e podem contribuir para a ocorrência de acidentes 

por diversos fatores, como: as condições físicas do ambiente e dos processos operacionais, 

aplicação de técnicas impróprias capazes de provocar lesões à integridade física dos 

trabalhadores e população local. 

Por essa razão, faz-se necessária a implementação de um Programa de Gerenciamento de 

Riscos Ambientais, visando a manutenção de um nível satisfatório de segurança operacional. 

9.11.2. Objetivo 

Definir a política e as diretrizes básicas de um sistema de gestão, controlar e monitorar os 

riscos ambientais, com vistas à prevenção de acidentes nas instalações e/ou atividades do 

empreendimento. 

9.11.3. Metodologia 

O Programa deverá ser um Documento de Gestão, com diretrizes claras para o efetivo 

gerenciamento dos riscos intrínseco ao empreendimento. Também, deverá estabelecer as 
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atividades e mecanismos voltados para as etapas de controle e verificação, de forma a assegurar 

que as ações requeridas sejam implementadas para a adequada gestão dos riscos ambientais. 

Todos os edifícios de apoio deverão, obrigatoriamente, ser equipados com extintores de 

incêndio, em perfeitas condições de uso. 

Este programa deverá manter um documento-base de registro das ações adotadas, de deve 

incluir: 

 Levantamento dos riscos; 

 Planejamento anual, com estabelecimento de metas e prioridades; 

 Cronogramas; 

 Estratégia e metodologia de ação; 

 Forma do registro, manutenção e divulgação dos dados; 

 Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do Programa. 

9.11.4. Metas 

Manter inspeções diárias com relatórios verificando 100% das normas de segurança a riscos 

ambientais e de segurança dos trabalhadores. 

9.11.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de acidentes e potenciais riscos nas inspeções realizadas.  

9.11.6. Impactos Relacionados 

Acidentes no trabalho. 

9.11.7. Público-Alvo  

Todos os colaboradores que atuem direta ou indiretamente nas atividades do 

empreendimento. 

9.11.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Saúde e Segurança no Trabalho, Programa de 

Educação Ambiental e Programa de Risco Geotécnico.  
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9.11.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de implantação se estendendo por toda operação.  

9.11.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.12. PLANO DE ENCERRAMENTO DO ATERRO E CUIDADOS POSTERIORES 

9.12.1. Justificativa 

A falta de controle e planejamento de fechamento e desativação de aterros sanitários pode 

resultar na permanência de áreas ambientalmente degradadas e gerar impactos ambientais 

negativos de diversas naturezas sobre o meio ambiente. De acordo com as recomendações 

da NBR 13896 (ABNT, 1997), por ocasião do enceramento das atividades de operação do 

aterro sanitário, devem ser tomadas medidas de forma a: 

 Minimizar a necessidade de manutenção futura; 

 Minimizar ou evitar liberação de líquidos percolados e/ou gases para as águas 

subterrâneas, para os corpos de água superficiais ou para a atmosfera. 

Além disso, considera-se importante planejar, previamente, os usos futuros da área a fim 

de reabilitá-la ou restaurá-la de maneira a não deixar um passivo ambiental. 

9.12.2. Objetivo 

Prever medidas de recuperação, controle e monitoramento das áreas que serão desativadas 

ou desocupadas, como: aterro sanitário, áreas de empréstimo de solo, Estação de Tratamento 

do Percolado - ETP, de forma a controlar qualquer evento indesejável que possa vir a ocorrer 

devido ao processo de decomposição do resíduo após o encerramento das atividades. 

9.12.3. Metodologia 

O procedimento metodológico deste Plano baseia-se na sequência de ações que visam 

manter e conservar de forma ambientalmente adequada, recuperar e reintegrar a área 

degradada à paisagem, permitindo a definição de um uso adequado das áreas recuperadas 

após encerramento do empreendimento. 
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Seguem alguns procedimentos gerais previstos em projeto: 

 Executar a cobertura final dos resíduos quando do término da operação do aterro 

sanitário (encerramento das atividades do aterro sanitário). Esta cobertura final será 

formada de uma camada de 0,4 m de argila compactada revestida de no mínimo 0,10 

m de espessura de terra vegetal não compactada; 

 Utilizar, para a cobertura vegetal do aterro sanitário, a grama batatais ou grama São 

Carlos, espécies rasteiras que além de serem extremamente resistentes às secas, 

pragas e doenças, mostram-se eficientes em evitar o crescimento natural de espécies 

arbustivas, possuidoras de raízes que atingem profundidade superior a 0,5 metros; 

 Evitar o empoçamento de água na superfície, o que seria prejudicial para 

o desenvolvimento da vegetação, foi previsto uma declividade de no mínimo 2,0 % na 

cobertura do aterro sanitário; 

 Manter, após o encerramento das atividades do aterro sanitário, equipe treinada 

responsável pela continuidade do monitoramento e controle das águas superficiais e 

subterrâneas por meio de coleta e análise de amostras por um período mínimo de cinco 

anos e pela manutenção dos dispositivos e estruturas: sistemas de drenagens, lagoa de 

acumulo e equalização, estação de tratamento do percolado (ETP), acessos, etc. 

9.12.4. Metas 

Manter inspeções das medidas adotadas com relatórios mensais sobre o processo de ações 

de encerramento do aterro. 

9.12.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades nas inspeções realizadas.  

9.12.6. Impactos Relacionados 

Degradação do ambiente após o encerramento das atividades. 

9.12.7. Público-Alvo  

Equipe responsável pelas ações de encerramento das atividades. 
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9.12.8. Inter-relação com Outros Programas  

O programa associa-se ao Programa de Gestão Ambiental, Programa de Conservação do 

Solo, Programa de recuperação florestal, Programa de preservação da Fauna e Programa de 

preservação das Águas Superficiais e Subterrâneas.  

9.12.9. Cronograma de Execução  

Este programa deverá ter início na fase de operação e estendendo-se por cinco anos após a 

desativação.  

9.12.10. Responsabilidade pela Execução do Programa  

A responsabilidade pela execução do Programa é do empreendedor, que deverá contratar 

equipe técnica qualificada das respectivas áreas de atuação.  

9.13. PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DE SUPRESSÃO VEGETAL 

9.13.1. Justificativa 

A instalação do futuro empreendimento implicará na supressão da vegetação presente nos 

locais que receberão essas estruturas. Portanto, a principal justificativa para a implantação 

deste Programa é a mitigação dos impactos que podem ser causados pela supressão vegetal. 

Destaca-se que, para a supressão, no âmbito da solicitação da Licença Ambiental de 

Instalação, o Empreendedor deverá solicitar à SECIMA uma Declaração de Viabilidade 

Ambiental (DVA), com a solicitação da autorização para a supressão, e, posteriormente, 

organizar os procedimentos de emissão de Documentos de Origem Florestal (DOFs). 

9.13.2. Objetivos 

Acompanhar da supressão vegetal nas localidades que receberão as estruturas do futuro 

empreendimento, com vistas a minimizar os impactos ambientais causados pela atividade. 

Porém, é válido ressaltar que deverá ser apresentado um estudo a parte para que se aprove 

tal atividade, com um procedimento distinto e licença específica para supressão vegetal, 

conforme o permitido em legislação específica. 

9.13.3. Metodologia 

A metodologia proposta para execução do programa segue preceitos legais e técnicas 

amplamente utilizadas para as atividades de remoção da vegetação que visam o controle e 
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uso sustentável de recursos florestais. A seguir são apresentados os procedimentos que são 

recomendados para a execução deste programa segregados em três fases: 

 Elaboração de estudos e licenciamento ambiental; 

 Acompanhamento da supressão; 

 Alternativas para a destinação da biomassa gerada pela supressão da vegetação; 

 Resgate de flora na área a ser suprimida. 

9.13.4. Metas 

Manter inspeções das medidas adotadas com relatórios mensais durante as ações de 

supressão. 

9.13.5. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de acompanhamento da supressão.  

9.13.6. Impactos Relacionados 

Supressão da vegetação nativa e afugentamento da fauna silvestre. 

9.13.7. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados, com formação técnica e superior na área da 

engenharia florestal, engenharia agronômica, biologia, ecologia ou afim. 

9.13.8. Responsável pelo Programa 

A responsabilidade pelo Programa é do empreendedor e caberá a este contratar empresas 

especializadas, as quais se tornarão também responsáveis pelo processo.  

9.14. PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO FLORÍSTICA E MONITORAMENTO DAS 

APPS 

9.14.1. Justificativa 

O Programa de Recomposição Florística e Monitoramento das APPs é proposto com a 

justificativa de proceder com a regularização ambiental das Áreas de Preservação 
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Permanente (APPs) presentes no imóvel que receberá o empreendimento em questão para 

que, assim, as mesmas possam atender ao mínimo estabelecido em legislação vigente. 

Assim que realizadas todas as atividades previstas para a recomposição florística dos 

remanescentes florestais e das APPs presentes na área do empreendimento, esse Programa 

visa englobar também o monitoramento do processo de recuperação dessas áreas. 

9.14.2. Objetivos 

Realizar as atividades relacionadas à recomposição florística e o monitoramento dos 

fragmentos florestais e das APPs que se encontram em inconformidade com a legislação 

vigente presentes no imóvel que receberá o empreendimento em questão. 

9.14.3. Metodologia 

A metodologia de recuperação que deverá ser utilizada irá depender do grau de degradação 

de cada área a ser recuperada. Por isso, inicialmente, é necessário realizar um mapeamento 

preciso e vistorias em todo o perímetro do empreendimento para que então, com auxílio de 

imagens de satélite e mapas de uso e ocupação do solo, se realize a delimitação exata das 

áreas que deverão ser recuperadas. Devendo ser tomadas as seguintes ações: 

 Avaliação das áreas; 

 Levantamento da vegetação regional e espécies características; 

 Seleção do sistema de recomposição e revegetação; 

 Seleção das atividades de recomposição; 

 Plantio; 

 Manutenção. 

9.14.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente na 

recuperação das APPs. 

9.14.5. Metas 

Manter inspeções das medidas adotadas com relatórios mensais sobre o processo de 

recuperação das APPs. 
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9.14.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de acompanhamento da recuperação 

das APPs.  

9.14.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs e Programa de proteção da Fauna. 

9.14.8. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados, com formação técnica e superior na área da 

engenharia florestal, engenharia agronômica, biologia, ecologia ou afim. 

9.14.9. Responsável pelo Programa 

A responsabilidade pelo Programa é do empreendedor e caberá a este contratar empresas 

especializadas, as quais se tornarão também responsáveis pelo processo.  

9.15. PROGRAMA DE AFUGENTAMENTO E RESGATE DA FAUNA TERRESTRE 

9.15.1. Justificativa 

As formações vegetacionais nas áreas de influência da CGR Bonfinópolis encontram-se 

bastante fragmentadas e alteradas. Porém, mesmo nesta situação, a diversidade dos 

ambientes em áreas um pouco mais preservadas e afastadas da malha viária de acesso ainda 

oferece uma variedade de recursos alimentares e ambientes que proporcionam uma 

significativa biodiversidade da fauna, tanto em relação à ocupação de habitats quanto à 

preferência alimentar. 

Em determinadas situações, o afugentamento de fauna se apresenta como a ferramenta mais 

adequada de manejo de fauna, uma vez que permite o deslocamento natural das espécies, sem 

a necessidade da realização de capturas por armadilhas ou administração de tranquilizantes. 

9.15.2. Objetivos 

Coordenar as ações mitigadoras dos impactos sobre a fauna que acompanham a remoção da 

vegetação, com o objetivo de otimizar, sistematizar e aprimorar procedimentos específicos. 
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9.15.3. Metodologia 

Este programa deve ser iniciado em momento anterior à supressão da vegetação e continuar 

concomitantemente a esta. O planejamento das atividades constantes deste programa inclui 

ações preliminares e ações do programa propriamente dito: 

 Delimitação das áreas de supressão vegetal; 

 Seleção das áreas de soltura dos animais resgatados; 

 Implantação de uma base de apoio de atendimento à fauna; 

 Seleção de instituição receptora. 

9.15.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente na 

reintrodução da fauna afetada em seu novo ambiente. 

9.15.5. Metas 

Realocar 100% da fauna identificada, capturada ou somente afugentada. 

9.15.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de acompanhamento da realocação 

da fauna.  

9.15.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs, Programa de Educação Ambiental e Programa de 

proteção da Fauna. 

9.15.8. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados. 

9.15.9. Responsável pelo Programa 

A implantação do Programa é de responsabilidade do empreendedor que terá equipe técnica 

habilitada para as ações.  
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9.16. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA SILVESTRE 

9.16.1. Justificativa 

A ocupação de qualquer área por um empreendimento implica na remoção da vegetação 

existente e modificação no uso da terra da área, afetando a fauna presente, quer esta seja 

composta por espécies comuns ou não. Este efeito negativo sobre a fauna será tanto maior 

dependendo da área afetada, seu grau de conservação, as populações animais envolvidas 

e o grau de exigência ecológica de cada espécie. 

As populações animais sofrem variações no tamanho em períodos de tempo, devido a 

influência de diversos fatores. Tais fatores podem ter influência do homem como os 

desmatamentos, a caça predatória, construções diversas, abertura de estradas, 

atropelamentos, etc. Existem, também, fatores alheios às intervenções do homem, como 

queimadas naturais, proliferação de pragas, secas prolongadas e outras mudanças climáticas 

bruscas. Estudos de monitoramento de médio e longo prazo são importantes como fonte de 

dados que possibilitem o conhecimento da dinâmica da fauna de um determinado local, 

justificando plenamente a adoção do programa. 

9.16.2. Objetivos 

Acompanhar, pelo período mínimo de dois anos, o comportamento da fauna (mastofauna, 

ornitofauna, herpetofauna) em resposta a prováveis impactos decorrentes das atividades de 

implantação e operação do empreendimento proposto. 

9.16.3. Metodologia 

Para a otimização e melhor aproveitamento, o monitoramento deve ser realizado durante um 

período mínimo de dois (2) anos, período no qual deverão ser feitas oito (8) campanhas 

trimestrais com duração de sete dias de campo, cobrindo, assim, tanto a estação de secas 

quanto o período chuvoso no decorrer de cada ano. 

O Programa deverá ter campanhas periódicas semestrais e deverá ter início com uma 

campanha durante a implantação e ter duração de dois (2) anos, quando o Programa deverá 

ser avaliado, podendo ser continuado ou paralisado, conforme os resultados apontarem. 

9.16.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente no 

monitoramento da fauna. 
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9.16.5. Metas 

Monitorar 100% da AID de forma a proteger a fauna em movimentação. 

9.16.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de monitoramento da fauna.  

9.16.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs, Programa de Educação Ambiental e Programa de 

Realocação da Fauna. 

9.16.8. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados. 

Responsável pelo Programa 

A implantação do Programa é de responsabilidade do empreendedor que terá equipe técnica 

habilitada para as ações.  

9.17. PROGRAMA DE CONTROLE DA AVIFAUNA 

9.17.1. Justificativa 

Algumas atividades antrópicas são consideradas altamente atrativas de aves, como lixões, 

lagoas de tratamento de esgoto, matadouros, curtumes e áreas de lavoura. Diante da 

importância do exposto, e, considerando que a região de estudo é tradicionalmente uma 

região de agropecuária, com pequenas áreas dominadas por culturas agrícolas, foi dada 

atenção especial no Estudo para investigar sobre a utilização das áreas de lavoura pelas aves 

e possíveis adensamentos das mesmas com formação de bandos. 

Conforme citado no Diagnóstico, o aterro sanitário da CGR Bonfinópolis está a 19 km do 

Aeroporto de Goiânia. Apesar de tratar-se de um empreendimento com atividades 

controladas, com cobertura diária do resíduo para evitar sua exposição e atração de animais, 

é necessária a implantação de atividade específica voltada para o controle da avifauna. 
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9.17.2. Objetivos 

Opera a CGR Bonfinópolis dentro de padrões rigorosos de controle ambiental, com adoção de 

medidas preventivas, a fim de se evitar a atração de aves e possíveis colisões com aeronaves. 

9.17.3. Metodologia 

Devido ao potencial atrativo de aves com a atividade fim deste empreendimento e no intuito 

de evitar o risco de colisões das aeronaves com as aves e mesmo pelas espécies de aves 

encontradas no local, medidas deverão ser adotadas para reduzir ou evitar os riscos de 

colisões sendo elas: 

 Tornar o ambiente pouco atraente para as aves, pela eliminação de atrativos como 

locais de pouso, descanso, alimentação, dessedentação e reprodução; 

 Monitoramento da destinação de cada categoria de resíduo e seu rápido 

processamento para a disposição final, principalmente os de origem orgânica; 

 Afugentar os animais, usando a pirotecnia, a falcoaria ou gravações com gritos de 

alarme, de agonia ou de predadores; 

 Reduzir as populações de aves, removendo indivíduos, vivos ou mortos. 

9.17.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente no 

monitoramento da avifauna. 

9.17.5. Metas 

Monitorar 100% da AID de forma a proteger a avifauna em movimentação. 

9.17.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de monitoramento da avifauna.  

9.17.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs, Programa de Supressão, Programa de Educação 

Ambiental e Programa de Realocação da Fauna. 
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9.17.8. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados. 

9.17.9. Responsável pelo Programa 

A implantação do Programa é de responsabilidade do empreendedor que terá equipe técnica 

habilitada para as ações. 

9.18. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ENTOMOFAUNA VETORA 

9.18.1. Justificativa 

Detectar e identificar alterações que venham a ocorrer futuramente na composição de 

flebotomíneos e outros vetores de patógenos causadores de doenças, bem como, a formação 

de novos criadouros decorrentes de alterações ambientais causadas pela implantação do 

empreendimento, especificamente na Área Diretamente Afetada (ADA) da Central de 

Gerenciamento de Resíduos (CGR) Bonfinópolis. 

Com a implantação do empreendimento, em razão das alterações necessárias, para tal, 

espera-se dentro da ADA, maior exposição aos insetos de importância médica, vetores de 

patógenos causadores de doenças. Desta maneira, é justificável a implantação deste 

programa, a fim de monitorar e controlar o possível aumento da reprodução e disseminação 

de insetos vetores na ADA do empreendimento. 

9.18.2. Objetivos 

Avaliar os impactos favoráveis das alterações ambientais à entomofauna vetora na ADA da 

CGR – Bonfinópolis, decorrentes da instalação do empreendimento, buscando controlar a 

reprodução e disseminação desses insetos. 

9.18.3. Metodologia  

Serão priorizados pontos de monitoramento próximos de concentração de pessoas no entorno 

de áreas recentemente desmatadas e próximas a remanescentes florestais, como áreas de 

atividade dos trabalhadores e propriedades próximas às áreas do empreendimento. Os pontos 

de amostragem serão distribuídos em áreas específicas conforme recomendado a seguir: 
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 Dois pontos de amostragem distintos nas proximidades dos equipamentos do aterro;  

 Dois pontos de amostragem distintos nas proximidades dos remanescentes florestais 

e Reserva Legal.  

O monitoramento será realizado com periodicidade trimestral, totalizando quatro campanhas 

ao longo de um ano, realizadas durante a fase de construção do empreendimento e nos dois 

primeiros anos da operação.  

9.18.4. Público Alvo 

Todos os colaboradores do empreendimento e equipes temporárias ou permanentes 

envolvidas nas diversas atividades.  

9.18.5. Metas  

 A definição de um mínimo de quatro pontos fixos para o monitoramento da 

entomofauna vetora;  

 A realização de quatro campanhas completas ao longo de cada ano, nos quatro pontos 

de monitoramento, de acordo com a metodologia e do esforço amostral previsto. 

9.18.6. Área de Abrangência do Programa  

Aplica-se à Área Diretamente Afetada (ADA) e eventualmente à Área de Influência Direta 

(AID), levando em consideração o caráter complementar deste programa com o Programa de 

Saúde e de Segurança no Trabalho.  

9.18.7. Indicadores  

Para o presente Projeto serão adotados como indicadores de desempenho:  

 O número de pontos de monitoramento efetivamente implantados;  

 O total de pontos monitorados em cada campanha;  

 O número de campanhas concluídas com êxito. 

9.18.8. Interface com outros Planos e Programas  

 Programa de Monitoramento e Manejo da Fauna; 

 Programa de Educação Ambiental; 

 Programa de Comunicação Social; 
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 Programa de recomposição florística e monitoramento das APPS e 

 Programa de recuperação de áreas degradadas. 

9.18.9. Cronograma 

Deverá ser implantado durante toda fase de construção e permanecendo na operação no 

mínimo por dois anos. 

9.18.10. Responsável pelo Programa  

O programa é de responsabilidade do empreendedor que contará com equipe a ser formada 

por profissionais com experiência comprovada no monitoramento da entomofauna de vetores. 

9.19. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA E COMUNIDADES 

AQUÁTICAS 

9.19.1. Justificativa 

As alterações nos parâmetros físico/químicos de ambientes lóticos pode afetar diretamente a 

biota aquática. Sabe-se que as comunidades aquáticas são sensíveis a essas, podendo ter 

seus índices de diversidade alterados imediatamente após a perturbação do corpo hídrico. 

O projeto da CGR Bonfinópolis prevê a adoção de medidas de prevenção de aporte de 

sedimentos e material alóctone nos corpos d’água, como elementos de drenagem superficial, 

sistema isolado de captação do líquido percolado (água da chuva + chorume) e tratamento 

em Estação de Tratamento de Percolado – ETP própria a ser instalada na mesma propriedade 

e sistemas de drenagem para captação e destinação adequada das águas pluviais (definitivos 

e provisórios). Devem ser considerados, no entanto, eventuais casos de falhas ou acidentes 

nos sistemas implantados, podendo causar alterações no ecossistema aquático. 

9.19.2. Objetivos 

 Realizar o levantamento qualitativo e quantitativo das espécies que habitam os corpos 

hídricos locais; 

 Avaliar a funcionalidade ecológica dos trechos estudados, através de informações a 

respeito da alimentação, tamanho e reprodução das espécies capturadas; 

 Verificar a existência de espécies raras, endêmicas, ameaçadas, exóticas ou 

alóctones à bacia hidrográfica; 

 Identificar e utilizar possíveis táxons como bioindicadores. 
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9.19.3. Metodologia 

Para ictiofauna e comunidades aquáticas (fitoplâncton, zooplâncton e Zoobentos) serão 

definidos, no mínimo, três pontos amostrais na área de influência da futura CGR Bonfinópolis 

(jusante e montante), abrangendo o maior número possível de cursos d’água no local. Estes 

pontos poderão ser os mesmos utilizados no diagnóstico de fauna e/ou readequados de 

acordo com o “Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais”. 

Espera-se como resultado da implantação do Programa de Monitoramento da Ictiofauna e 

Comunidades Aquáticas, êxito no monitoramento da qualidade das águas superficiais e 

conservação da biota aquática. 

9.19.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente na 

proteção e no monitoramento da fauna. 

9.19.5. Metas 

Monitorar 100% da AID de forma a proteger a ictiofauna. 

9.19.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de monitoramento da fauna.  

9.19.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs, Programa de Educação Ambiental e Programa de 

Realocação da Fauna. 

9.19.8. Fase de Implantação 

O programa deverá ter campanhas periódicas semestrais e deverá ter início com uma 

campanha durante a implantação e ter duração de 3 anos, quando o programa deverá ser 

avaliado, podendo ser continuado ou paralisado, conforme os resultados apontarem. 

9.19.9. Responsável pelo Programa 

A implantação do Programa é de responsabilidade do empreendedor que terá equipe técnica 

habilitada para as ações.  
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9.20. PROGRAMA DE REVEGETAÇÃO E ENRIQUECIMENTO FLORESTAL 

9.20.1. Justificativa 

Os fragmentos florestais presentes na área do empreendimento apresentam estrutura 

biológica frágil e de baixa biodiversidade. Um ambiente cuja regeneração e estabelecimento 

de estágios sucessionais mais avançados são prejudicados pela interferência antrópica por 

meio de roçadas e atividades de pastoreio. 

Em escala regional, o entorno do empreendimento é considerado importante para a 

conservação da biodiversidade, possuindo um grande potencial de regeneração, uma vez 

que a vegetação fornece propágulos, o que é possível notar no local, através da recolonização 

sub-bosque. 

Dessa forma, o plantio de recuperação e enriquecimento se faz necessário para favorecer a 

manutenção da biota local, melhorando a qualidade dos remanescentes florestais existentes. 

9.20.2. Objetivos 

 Mitigar/compensar os impactos da supressão da vegetação; 

 Mapear e selecionar as áreas a serem reflorestadas; 

 Incrementar a conectividade entre ambientes florestais significativos; 

 Garantir a existência de bosques preservados e conservados com similaridades de 

ambientes primários do local. 

9.20.3. Metodologia 

Deverão ser adotados os procedimentos e ações: 

 Barreira vegetal - Com o objetivo de reduzir a dispersão de odores e ruídos pelo vento 

para as áreas circunvizinhas ao aterro, bem como reduzir a degradação da paisagem; 

 RESERVA LEGAL - Nessas áreas, poderão ser aplicados procedimentos de 

revegetação, enriquecimento ou mesmo de proteção e regeneração natural da 

vegetação, conforme situação específica a ser avaliada; 

 Áreas de compensação - O Empreendedor se compromete a preservar, revegetar ou 

enriquecer área total equivalente à suprimida, de vegetação de bioma de Cerrado; 

 Revegetação; 

 Enriquecimento vegetal; 

 Preservação de áreas. 
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9.20.4. Público alvo 

Todos os funcionários do empreendimento em particular os envolvidos diretamente na 

preservação e enriquecimento vegetal. 

9.20.5. Metas 

Manter inspeções das medidas adotadas com relatórios mensais sobre o processo de 

recuperação dos remanescentes vegetais. 

9.20.6. Indicadores Ambientais/Desempenho  

Número de não conformidades apontadas nos relatórios de acompanhamento do 

enriquecimento vegetal e recuperação dos remanescentes.  

9.20.7. Impactos Relacionados 

Programa de Recuperação das APPs, Programa de Proteção da Fauna e Programa de 

Proteção das Águas Superficiais. 

9.20.8. Fase de Implantação 

A implantação e execução das atividades previstas neste Programa deverão ser realizadas 

na fase de instalação das novas estruturas e operação do empreendimento através de uma 

equipe de profissionais legalmente habilitados. 

9.20.9. Responsável pelo Programa 

A responsabilidade pelo Programa é do empreendedor e caberá a este contratar empresas 

especializadas, as quais se tornarão também responsáveis pelo processo.  

9.21. PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Programa de Compensação Ambiental será executado pelo Empreendedor, atendendo o que 

dispõe a Lei nº 9.985/2000, regulamentada pelo Decreto Federal n° 4.340/2002 e na 

Deliberação CECA nº 4.888/2007, de acordo com a definição da SEMAD. 
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9.22. PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO, SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA 

(PROVIA) 

9.22.1. Justificativa 

O PROVIA é de natureza preventiva e mitigadora, compreende ações direcionadas à 

adequação dos acessos ao empreendimento e do trânsito de veículos que proporcionará na 

GO - 415, compatibilizando o uso da rodovia com as demandas das comunidades da AID. 

9.22.2. Objetivo 

Assegurar a sustentabilidade ambiental do projeto da CGR Bonfinópolis, por meio de ações 

direcionadas à organização do fluxo e segurança no trânsito de veículos e pessoas nas vias 

diretamente impactadas por suas atividades. 

 Metodologia  

A concepção deste programa tem como ponto de partida as características da CGR 

Bonfinópolis, os estudos realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental, os impactos 

ambientais associados, o arcabouço legal e as recomendações do órgão ambiental 

licenciador, notadamente a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEAD. 

Para a fase de operação, o programa deverá ter continuidade por tempo indeterminado e será 

redimensionado e implementado pelo empreendedor, em parceria com instituições locais. 

A execução do PROVIA seguirá as seguintes etapas e contemplará as ações correspondentes 

a cada uma delas, como descrito a seguir: 

 Planejamento; 

 Execução; 

 Acompanhamento e avaliação. 

As atividades de monitoramento e avaliação do PROVIA terão por base as metas 

estabelecidas para o programa. O monitoramento e avaliação ocorrerão por meio da análise 

dos indicadores selecionados, e permitirá verificar a eficácia das ações previstas e 

implementadas, assim como as metas estabelecidas, de modo que permitam realizar ajustes 

nas estratégias no programa 
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9.22.3. Público alvo  

O PROVIA está estruturado por meio de um conjunto articulado de ações educativas e de 

comunicação social, direcionadas aos públicos-alvo, aos quais se destina, a saber: 

 População usuárias das vias impactadas pelo empreendimento, com destaque para a 

GO – 415; 

 Trabalhadores mobilizados pela CGR Bonfinópolis. 

9.22.4. Impactos relacionados  

 Expectativas positivas à implantação do empreendimento; 

 Expectativas adversas à implantação do empreendimento; 

 Ricos de acidentes de trabalho; 

 Alteração nas condições de trafegabilidade. 

9.22.5. Fase de implantação:  

A partir da fase de Implantação, perdurando por todo o tempo de existência do 

empreendimento até à desativação. Ao início de cada fase o PROVIA deverá ser revisto e 

redimensionado. 

9.22.6. Responsáveis pelo Programa  

A implantação do PROVIA será do empreendedor que deverá contar com profissional com 

experiência em tráfego e transporte de carga em rodovia. 

9.23. PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

 Justificativa 

A comunicação com a população envolvida é fundamental para esclarecer dúvidas e, ainda, 

dar uma dimensão correta do empreendimento, seus pontos positivos para a comunidade. 

 Objetivos  

Estabelecer canais efetivos de comunicação entre o empreendedor e a população da AID. 

Com ele serão socializadas as informações sobre a CGR Bonfinópolis em todas as suas fases 

(instalação, operação e desativação), os impactos que causará e as medidas previstas e, 

ainda, far-se-á a recepção de impressões, sugestões e demandas da população da AID. 



 

RIMA CONSOLIDADO – CGR BONFONÓPOLIS 
107 

 Metodologia  

A concepção do programa tem como ponto de partida as características do projeto da CGR 

Bonfinópolis, os estudos realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental, notadamente 

os impactos associados e, o arcabouço legal no que tange à regulamentação das atividades 

de sua implantação, operação e desativação.  

A implantação deste PCS ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações. 

 Planejamento; 

 Execução; 

 Acompanhamento e avaliação. 

As atividades de monitoramento e avaliação do PCS ocorrerão em todas as fases do 

empreendimento, tendo-se por base as metas estabelecidas para o programa. O 

monitoramento e avaliação da eficácia das atividades do programa permitem realizar ajustes 

em seu foco, incorporando novos segmentos sociais em seu público – alvo, assim como outras 

ações, inicialmente não previstas no plano de comunicação. 

Como instrumentos para o acompanhamento e avaliação deverão ser emitidos relatórios, nos 

quais serão registrados os principais problemas detectados e apontadas as correções de foco 

a serem implementadas. 

9.23.1. Público alvo  

 População moradora; 

 Trabalhadores (as) da CGR Bonfinópolis; 

 Lideranças de Organizações Sociais governamentais e não governamentais locais. 

9.23.2. Metas 

Atingir 100% do público alvo. 

9.23.3. Indicadores de Desempenho 

Relatórios de atividades com o público alvo. 

9.23.4. Impactos relacionados  

O PCS estabelece interface com todos os meios (antrópico, biótico e físico). Especificamente 

para o antrópico, os impactos relacionados são: 
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 Expectativas positivas à implantação do empreendimento; 

 Expectativas adversas à implantação do empreendimento; 

 Geração de emprego; 

 Contratação de mão de obra; 

 Desmobilização de mão de obra; 

 Ricos de acidentes de trabalho; 

 Cessação dos impactos positivos e negativos na fase de desativação. 

9.23.5. Fase de implantação:  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do empreendimento 

até à desativação. Ao início de cada fase o PCS deverá ser revisto e redimensionado. 

9.23.6. Responsável pelo Programa  

A responsabilidade da implantação do Programa é do empreendedor que contratará ou 

manterá uma equipe técnica efetiva, necessária para a implantação do programa, que 

compõe-se de pelo menos um profissional da área de comunicação social, com experiência 

em execução de programas de comunicação social, em mídias sociais e sites eletrônicos, e 

que terá também a função de coordenar a equipe. 

9.24. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

9.24.1. Objetivos 

O Programa de Educação Ambiental (PEA), cuja natureza é de controle, monitoramento e 

prevenção, compreende atividades de educação e conscientização ambiental, direcionadas 

aos trabalhadores mobilizados para as obras de implantação e operação da CGR 

Bonfinópolis, e à população da AID e suas organizações sociais, por meio de ações formativas 

que almejam a internalização de valores ambientais preservacionistas e atitudes sustentáveis, 

com vistas à gestão ambiental do empreendimento. 

9.24.2. Metodologia  

A concepção do programa tem como ponto de partida as características do projeto da CGR 

Bonfinópolis, os estudos realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental e, 

notadamente os impactos associados, o arcabouço legal no que tange à regulamentação das 

atividades de sua implantação e operação. Nesta última, o programa sofrerá medidas de 

adequação e será implementado pelo empreendedor. 
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PLANEJAMENTO 

Nesta etapa, serão executadas as ações iniciais do programa, com a seleção da equipe 

técnica, capacitação sobre o empreendimento e sobre os estudos ambientais elaborados 

durante o licenciamento: 

 Elaboração do Plano de Trabalho; 

 Articulação com o Poder Público e entidades locais; 

 Elaboração do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP); 

 Elaboração do Projeto e do Planejamento Pedagógico; 

 Produção do material pedagógico e de apoio. 

EXECUÇÃO: 

 Curso de Educação Ambiental para os Trabalhadores das obras; 

 Curso de Educação Ambiental para formação de Educadores e Lideranças; 

 Curso de Educação Ambiental para proprietários rurais do entorno imediato ao 

empreendimento; 

 Realização de campanhas temáticas.  

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Ao final do curso com cada público-alvo serão realizadas avaliações qualitativas relativas aos 

conteúdos trabalhados. Importa destacar que, na frente de trabalho, a equipe técnica deverá 

acompanhar durante todo o período de obra, as atitudes dos trabalhadores com relação às 

questões ambientais de modo a, sempre que necessário, realizar oficinas de reforço. 

Em relação aos formadores e às comunidades da AID, cada ação desenvolvida será finalizada 

com avaliação em relação aos métodos, metodologias conteúdos trabalhados.  

No decorrer de sua execução a efetividade do programa será monitorada por meio de 

avaliações ao final de cada ação específica e, ainda, por meio dos relatórios parciais 

bimestrais, com vistas a subsidiar ajustes no projeto planejamento pedagógicos. 

9.24.3. Público alvo  

 Comunidades da AID da CGR Bonfinópolis; 

 Trabalhadores da CGR Bonfinópolis; 

 Lideranças de Organizações Sociais locais; 

 Corpo pedagógico e alunos de Instituições de ensino locais. 
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9.24.4. Impactos relacionados  

O PEA estabelece interface com todos os meios (antrópico, biótico e físico). Especificamente 

para o antrópico, os impactos relacionados são: 

 Alteração do uso do solo e da paisagem; 

 Geração de emprego e renda; 

 Riscos de acidentes de trabalho; 

 Melhoria da infraestrutura de saneamento de resíduos sólidos de Bonfinópolis; 

 Cessação dos impactos positivos e negativos na fase de desativação. 

9.24.5. Metas 

Atingir 100% do público alvo. 

Indicadores de Desempenho 

Relatórios de atividades com o público alvo. 

9.24.6. Fase de implantação:  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do 

empreendimento até à desativação. Ao início de cada fase o PCS deverá ser revisto e 

redimensionado. 

9.24.7. Responsável pelo Programa  

A responsabilidade da implantação do Programa é do empreendedor que contratará ou 

manterá uma equipe técnica efetiva, necessária para a implantação do programa, que 

compõem-se de pelo menos um profissional da área de comunicação social, com experiência 

em execução de programas de comunicação social, em mídias sociais e sites eletrônicos, e 

que terá também a função de coordenar a equipe. 

9.25. PROGRAMA DE SELEÇÃO E CAPACITAÇÃO DE MÃO DE OBRA (PSCM). 

9.25.1. Objetivos  

O objetivo deste programa é a seleção e capacitação da mão de obra, com vistas a se 

potencializar o impacto positivo de geração de empregos no município de Bonfinópolis, de 

modo a ampliar ao máximo possível a contratação de trabalhadores locais, elevando seu nível 

de qualificação profissional, proporcionando-lhes uma maior empregabilidade, mitigando, ao 
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mesmo tempo, os efeitos negativos do processo de desmobilização da mão de obra utilizada 

e de formação de contingentes de população com residência temporária. 

9.25.2. Metodologia  

A concepção do programa deverá ter como ponto de partida o diagnóstico realizado no âmbito 

do EIA, notadamente os impactos identificados e avaliados para o meio socioeconômico, no 

que se refere à geração de emprego, nas fases de planejamento, implantação, operação e 

desativação da CGR Bonfinópolis. 

Na fase de planejamento serão gerados 30 empregos diretos, na de implantação, que 

ocorrerá no decorrer de doze (12) meses serão gerados, no pico, quando atingirá 100% de 

mobilização, um total de 150 empregos, dos quais 50 diretos e 100 indiretos, totalizando-se 

150 e, na de operação serão criados 30 empregos diretos e 350 indiretos, somando-se 380. 

Destaca-se que em cada fase do empreendimento o programa será reestruturado, sendo que 

no início da operação do empreendimento, dever-se-á considerar o maior aproveitamento 

possível de trabalhadores, dando prioridade também nesta fase ao contingente de 

Bonfinópolis, principalmente que já esteja engajado nas atividades de instalação. 

A execução do Programa de Seleção e Capacitação da Mão de Obra, na fase de implantação 

do empreendimento, ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações. 

PLANEJAMENTO 

 Instalação do “Centro de Seleção e Treinamento de Mão de Obra” (CSTM); 

 Ações de articulação institucional com organizações sociais. 

EXECUÇÃO 

 Contratação e desmobilização de Mão de obra; 

 Capacitação de Mão de obra. 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Para o monitoramento da efetividade do programa, inclusive para realização de ajustes em 

seus objetivos e metas, serão realizadas avaliações mensais com elaboração de relatórios 

parciais e, ao final de cada fase, quando do seu término. Será produzido um relatório 

conclusivo que explicitará a avaliação geral quanto aos objetivos e metas do programa. 
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9.25.3. Público alvo  

 Trabalhadores (as) candidatos a vagas de emprego; 

 Trabalhadores (as) contratados pelo empreendimento. 

9.25.4. Impactos relacionados  

O programa busca atender os seguintes impactos relacionados: 

 Expectativas positivas á implantação do empreendimento; 

 Geração de emprego e renda; 

 Contribuição à dinamização da economia local; 

 Elevação da arrecadação de impostos;  

 Desmobilização de mão de obra; 

 Cessação dos impactos positivos e negativos na fase de desativação. 

9.25.5. Fase de implantação  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do 

empreendimento até à desativação. Ao início de cada fase o programa deverá ser revisto e 

redimensionado. 

9.25.6. Responsável pelo Programa 

A responsabilidade pela implantação do Programa é do empreendedor que montará uma 

equipe técnica efetiva, necessária para a implantação do programa, que compõe-se de pelo 

menos um profissional da área de Recursos Humanos/Gestão de Pessoas, e que terá também 

a função de coordenar a equipe que será dimensionada de acordo com a necessidade de 

mobilização de mão de obra. 

9.26. PROGRAMA DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO (PSST) 

9.26.1. Objetivos  

Abranger ações direcionadas à prevenção de acidentes e danos à saúde dos trabalhadores, 

decorrentes das atividades de implantação e operação do empreendimento. Busca-se, com 

ele, assegurar e promover a saúde e a segurança dos trabalhadores, garantindo-se o estrito 

cumprimento de todas as normas regulamentadoras de segurança, higiene e saúde do 

trabalhador,  
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9.26.2. Metodologia  

A concepção do programa tem como ponto de partida as características do projeto da CGR 

Bonfinópolis, os estudos realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental e, 

notadamente os impactos associados, o arcabouço legal no que tange à regulamentação das 

atividades de sua implantação e operação. Nesta última, o programa sofrerá medidas de 

adequação e será implementado pelo empreendedor.  

Para a fase de implantação, foi concebido conforme as etapas e atividades descritas a seguir: 

PLANEJAMENTO 

Nesta fase serão executadas todas as ações preparatórias para o desenvolvimento do 

programa. 

EXECUÇÃO 

As empresas executoras das obras de instalação do empreendimento serão responsáveis pela 

implementação de todas as ações previstas nas Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), pela contratação da equipe profissional adequada e de acordo 

com o número de trabalhadores previstos nas fases de implantação e operação da UVR. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA DO TRABALHADOR 

As ações direcionadas à Educação Ambiental e Sanitária do Trabalhador no âmbito deste 

programa serão desenvolvidas com forte interface com os programas de Comunicação Social 

e de Educação Ambiental e estão em consonância com o Programa Nacional de Educação 

Ambiental (ProNEA) do Ministério do Meio Ambiente. 

9.26.3. Meta 

Manter todos os colaboradores dentro das normas de higiene, saúde e segurança no trabalho. 

9.26.4. Avaliação de Desempenho 

A efetividade do programa será monitorada diariamente por meio de rigorosos observação e 

controle de casos de condutas inadequadas e que proporcionem riscos de acidentes de 

trabalho, assim como a imediata reciclagem de treinamento do trabalhador. 
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As ações do programa serão permanentemente avaliadas, seja por meio de relatórios 

pontuais, específicos de ações desenvolvidas, assim como de relatórios semanais de 

identificação de riscos potenciais. 

Serão elaborados ainda relatórios mensais para conhecimento e divulgação, junto aos 

colaboradores, do desempenho dos indicadores do programa. Ao final, será feito um balanço 

da execução do programa. 

9.26.5. Público alvo  

Trabalhadores (as) contratados pelo empreendimento. 

9.26.6. Impactos relacionados 

O Programa estabelece interface com todos os meios (antrópico, biótico e físico). 

Especificamente para o antrópico, o impacto relacionado é: Riscos de acidentes de trabalho. 

9.26.7. Fase de implantação  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do 

empreendimento até à desativação. Ao início de cada fase o programa deverá ser revisto e 

redimensionado. 

9.26.8. Responsável pelo Programa  

A responsabilidade é do empreendedor que terá um coordenador geral e equipe composta 

por médico, especialista em Medicina do Trabalho; Engenheiro especialista em Segurança do 

Trabalho; Enfermeiro e Técnico em Saúde e Segurança do Trabalho; de acordo com 

necessidade estabelecida na legislação vigente, e função do tipo de obra e quantidade de 

funcionários, com a observação da Portaria nº 10 de 6 de abril de 2000. 

9.27. AÇÕES DE AQUISIÇÃO DE INSUMOS EM BONFINÓPOLIS 

9.27.1. Objetivos  

Contribuir com o desenvolvimento socioeconômico do município de Bonfinópolis, por meio da 

aquisição de insumos no mercado local. 

9.27.2. Metodologia  

Para a fase de implantação, as ações serão concentradas conforme demonstrado a seguir. 
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PLANEJAMENTO 

Nesta etapa serão executadas todas as ações preparatórias para o desenvolvimento do 

programa, tais como a estruturação da equipe técnica, o conhecimento dos estudos realizados 

para o licenciamento ambiental do empreendimento, e a elaboração do Plano de Trabalho. 

EXECUÇÃO 

Nesta etapa e de acordo com o cronograma físico e financeiro das obras, serão realizadas 

pelo Departamento de Compras, ações de cotação e compra dos materiais e serviços. 

Quando da inexistência de fornecedores locais, a equipe deverá considerar a possibilidade 

de geração de novos negócios, observando as políticas de aquisição contratação definidas 

para fomento do mercado local. 

MEDIDAS DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Relatórios mensais sobre toda a movimentação do departamento, notadamente dos materiais 

e serviços adquiridos, contratos fechados, valores faturados dentre outros. Ao final das obras 

será elaborado o relatório final sobre os investimentos feitos nos mercados locais. 

9.27.3. Público alvo  

O público alvo da implantação do conjunto de medidas proposto são os agentes econômicos 

locais do município de Bonfinópolis e região, tais como produtores, comerciantes, prestadores 

de serviços, bem como as associações de apoio. 

9.27.4. Meta 

Cadastro de 100% dos possíveis fornecedores locais. 

9.27.5. Indicador de Avaliação 

Número de fornecedores cadastrados. 

9.27.6. Impactos relacionados  

 Expectativas positivas à implantação do empreendimento; 

 Geração de emprego e renda; 

 Contribuição à dinamização da economia local; 

 Elevação da arrecadação de impostos. 
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9.27.7. Fase de implantação  

O programa deverá vigorar durante as fases de implantação e operação do empreendimento. 

Quando do início da operação da CGR Bonfinópolis, o programa deverá ser reavaliado, 

ajustado e redimensionado. 

9.27.8. Responsável pelo Programa  

A responsabilidade pela implantação é do empreendedor que criará uma coordenação para a 

execução por profissional da área de administração de compras/logística/relacionamento com 

fornecedores, auxiliado por equipe de compradores e analistas. 

9.28. PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

9.28.1. Justificativa 

O Programa de Comunicação Social se faz necessário por ser um instrumento norteador para 

o diálogo entre o empreendedor e a sociedade, atendendo, desta forma, à necessidade de 

informação das partes interessadas e afetadas pelo empreendimento em um contexto de 

democracia e construção de cidadania. 

Destaca-se que, em função de seu caráter de instrumento e canal de comunicação e interação 

entre o empreendedor e a sociedade, o Programa caracteriza-se como o de maior 

abrangência em relação ao público a ser atingido e inter-relação com os demais programas 

socioambientais previstos para o empreendimento. 

9.28.2. Objetivos 

Promover a integração entre empreendedor e a população da área de influência direta (AID) 

do empreendimento estabelecendo canais contínuos de comunicação e de difusão de 

informações relativas à Central de Gerenciamento de Resíduos Bonfinópolis, seus potenciais 

impactos e ações desenvolvidas ou previstas no sentido de mitigar/controlar impactos 

negativos ou potencializar impactos positivos. 

Também, deverá ser garantida através da implantação do Programa, a disponibilização de 

informações e envolvimento dos respectivos públicos-alvo no desenvolvimento dos 

programas socioambientais previstos nos estudos ambientais para licenciamento do 

empreendimento. Ressalta-se neste sentido que este programa terá fundamental importância 

para apoiar o desenvolvimento do Programa de Educação Ambiental e divulgar informações 



 

RIMA CONSOLIDADO – CGR BONFONÓPOLIS 
117 

sobre o contingente de mão de obra a ser empregada nas diferentes etapas do 

empreendimento, por meio da disponibilização de informações precisas sobre o caráter dos 

vínculos empregatícios, sua duração e pré-requisitos para contratação. 

Deste modo, resumidamente, como objetivos, o programa deve apresentar o empreendimento 

- a CGR Bonfinópolis, os tipos de resíduos recebidos e a adequação do presente modelo de 

gestão de resíduos às normas e legislações aplicáveis e vigentes; esclarecer a opinião pública 

quanto às ações do Empreendedor relativas ao controle dos impactos adversos; gerenciar 

expectativas e obter o apoio da comunidade para a implementação de programas ambientais 

e socioeconômicos que tenham o escopo de minimizar e/ou reverter pressões e 

manifestações contrárias. 

9.28.3. Metodologia  

A implantação deste PCS ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações: 

PLANEJAMENTO 

Nesta etapa, serão executadas as ações iniciais do programa, com a seleção da equipe 

técnica, capacitação sobre o empreendimento e os estudos ambientais elaborados durante o 

licenciamento. 

EXECUÇÃO 

As ações para esta etapa deverão realizar-se de modo associado às oficinas previstas no 

Programa de Educação Ambiental (PEA), em consonância com o cronograma de obras. 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

As atividades de monitoramento e avaliação do PCS ocorrerão em todas as fases do 

empreendimento, tendo-se por base as metas estabelecidas para o programa. O 

monitoramento e avaliação da eficácia das atividades do programa permitem realizar ajustes 

em seu foco, incorporando novos segmentos sociais em seu público – alvo, assim como outras 

ações, inicialmente não previstas no plano de comunicação. 

9.28.4. Impactos relacionados 

O PCS estabelece interface com todos os meios (antrópico, biótico e físico). Especificamente 

para o antrópico, os impactos relacionados são: 
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 Expectativas positivas à implantação do empreendimento; 

 Expectativas adversas à implantação do empreendimento; 

 Geração de emprego; 

 Sobrecarga do sistema viário; 

 Contratação de mão de obra; 

 Desmobilização de mão de obra; 

 Ricos de acidentes de trabalho; 

9.28.5. Relação com os demais programas 

O PCS faz interface com todos os demais programas da CGR Bonfinópolis. 

9.28.6. Metas 

 Atingir entre 90,0 e 100,0% da população da AID; 

 Atingir 100,0% dos proprietários e moradores dos imóveis rurais do entorno; 

 Atingir 100,0% dos órgãos públicos municipais na AID; 

 Atingir 100,0% das organizações não governamentais e stakeholders locais;  

 Resposta aos contatos da população da AID em até 48 horas. 

9.28.7. Indicadores 

 Número de proprietários de imóveis rurais e população do entorno atingida; 

 Número de organizações sociais e instituições públicas atingidas; 

 Número de ações comunicativas desenvolvidas; 

 Número e edições de material gráfico produzido e distribuído; 

 Número de inserções na mídia local e regional;  

9.28.8. Público alvo  

 População moradora; 

 Trabalhadores (as) da CGR; 

 Lideranças de Organizações Sociais governamentais e não governamentais locais. 

9.28.9. Fase de implantação 

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do empreendimento 

até à desativação. Ao início de cada fase o PCS deverá ser revisto e redimensionado. 
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9.28.10. Responsável  

É de responsabilidade do empreendedor que contará com uma equipe técnica efetiva, 

necessária para a implantação do programa, compondo-se de, pelo menos um profissional da 

área de comunicação social, com experiência em execução de programas de comunicação 

social, em mídias sociais e sites eletrônicos, e que terá também a função de coordenar a 

equipe. 

10. CONCLUSÃO 

A implantação da Central de Tratamento de Resíduos (CGR Bonfinópolis) no município de 

Bonfinópolis, de acordo com os estudos efetuados, representará impactos ambientais 

negativos restritos praticamente à área diretamente afetada, isto é, os impactos mais 

importantes afetarão basicamente a área do empreendimento, com efeitos sobre os meios 

físico, biótico e antrópico. 

Outro fator importante na análise dos impactos adversos é que alguns deles ocorrerão 

principalmente na fase de implantação, ou seja, na fase de obras, sendo, portanto, 

temporários. 

Para a maioria dos impactos significativos foi possível indicar medidas mitigadoras, 

preventivas ou corretivas, com prognóstico de comprometimento fraco ou sem 

comprometimento do ambiente local.  

Com a adoção dos programas ambientais propostos, que visam avaliar a eficiência das 

medidas indicadas, é esperada uma adaptação do ambiente local à nova situação gerada pelo 

empreendimento. 

Após essas considerações e com enfoque nos estudos ambientais realizados, a equipe 

multidisciplinar concluiu que a implantação da CGR Bonfinópolis, desde que atendidas as 

medidas mitigadoras, os programas ambientais e as recomendações indicadas no EIA, atende 

às legislações federal, estadual e municipal, sendo, portanto, passível de licenciamento 

ambiental para sua implantação. 
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